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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 22ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 12 DE JUNHO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, SENADO FEDERAL. 
Às nove horas e treze minutos, do dia doze de junho de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Roberto Requião, Casildo Maldaner, Paulo Davim, Jayme Campos, Eduardo Amorim, Vicentinho Alves, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Sérgio Souza, Romero Jucá, Sérgio Petecão e Cyro Miranda, e das Senadoras Ângela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Lídice da Mata. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da pauta.  ITEM 1 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 160, de 2009 - Não Terminativo - Autoria: Deputado George Hilton. “Dispõe sobre as Garantias e Direitos Fundamentais ao Livre Exercício da Crença e dos Cultos Religiosos, estabelecidos nos incisos VI, VII e VIII do art. 5º e no § 1º do art. 210 da Constituição da República Federativa do Brasil.” Relatoria: Senador Eduardo Suplicy. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 160, de 2009, com as 5 (cinco) Emendas que apresenta, acatando as 2 (duas) Emendas do Senador Rodrigo Rollemberg; e pela Prejudicialidade da Emenda nº 1-CE. Resultado: Aprovado Parecer pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 160, de 2009, com as Emendas nºs 2-CAS a 8-CAS; e pela prejudicialidade da Emenda nº 1-CE. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412, de 2009 -  Não Terminativo - Autoria: Senador João Vicente Claudino. “Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre motocicletas e bicicletas e reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado interno, desses bens, quando adquiridos por agentes comunitários de saúde.” Relatoria: Senador Wellington Dias. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 412, de 2009, na forma do Substitutivo que apresenta. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista ao Senador Cyro Miranda. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, de 2012 - Terminativo - Autoria: Deputado Dr. Ubiali. “Regula o exercício da atividade de condução de veículos de emergência.” Relatoria: Senador Eduardo Amorim. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2012 e das Emendas nºs 1 e 2-CCJ. Resultado: Aprovados o Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2012, e as Emendas nºs 1-CCJ-CAS e 2-CCJ-CAS. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, de 2013 - - Terminativo - Autoria: Deputado Penna. “Dispõe sobre a regulamentação do exercício profissional de Designer e dá outras providências.” Relatoria: Senador Paulo Davim. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2013. Resultado: Adiado. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 279, de 2012 - - Terminativo - Autoria: Senador Cyro Miranda. “Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social, para estabelecer a idade mínima de sessenta anos para fins de recebimento do benefício de prestação continuada.” Relatoria: Senadora Ana Amélia. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2012. Relatoria: Senadora Ana Amélia. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva aos Senadores Jayme Campos e Humberto Costa. EXTRAPAUTA - ITEM 6 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 24, de 2013. Autoria: Senadora Ana Rita. “Requeiro, nos termos do artigo 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada Audiência Pública Conjunta desta Comissão de Assuntos Sociais com a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, onde já foi aprovado o Requerimento nº 43 de igual teor, com a finalidade de debater o "Consumo Seguro: Novo Determinante da Saúde". Indicamos os seguintes convidados: - Representante do Ministério da Saúde - Sr. João Alziro Herz da Jornada - Presidente do Instituto Nacional de Metrologia Normalização e Qualidade Industrial – Inmetro - Sra. Juliana Pereira da Silva – Secretária da Secretaria Nacional do Consumidor – SENACON/MJ - Sr. Neilton Araújo de Oliveira – Adjunto de Diretor da Diretoria de Controle e Monitoramento Sanitário – DIMON/ANVISA.” Resultado: Aprovado. ITEM 7 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 25, de 2013. Autoria: Senadora Ana Amélia. “Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, destinada a instruir o PLS 289, de 2010, de autoria do senador Gilberto Goellner, que "modifica a redação do inciso II do art. 4 da Lei nº 12.302, de 2 de agosto de 2010, para alterar a qualificação exigida para o exercício da profissão de instrutor de trânsito". Para sugiro sejam convidados: - Sra. Maria Cristina Andrade Hoffmann – Coordenadora Geral de Qualificação do Fator Humano no Trânsito do DENATRAN; - Sr. Valter Ferreira da Silva – Diretor geral do Instituto de Pesquisa Educação e Treinamento para o Trânsito (IPETRAN/RS); - Sr. Teodoro Lopes – Presidente da Associação Nacional dos Detrans (AND); - Sr. Magnelson Carlos de Souza – Presidente da Federação Nacional das Autoescolas e Centros de Formação de Condutores; - Sr. Adalto Medeiros – Presidente do Sindicato dos Instrutores e Empregados de Autoescolas do Rio de Janeiro.”  Resultado: Aprovado. Item 8 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 26, de 2013. Autoria: Senadora Ana Amélia. “Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, destinada a discutir os impactos da isonomia tributária na aquisição de produtos para a saúde. Para tanto sugiro sejam convidados: - Representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; - Representante do Ministério da Saúde; - Representante do Ministério da Fazenda; - Sr. Paulo Henrique Fraccaro – Presidente da Associação Brasileira de Indústrias de Artigos e Equipamentos Médicos, Odontológicos, Hospitalares e de Laboratórios (ABIMO); - Sr. José Luiz Spigolon, Superintendente da Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas; - Sr. Julio F. Dornelles de Matos, Presidente da Federação das Santas Casas e Hospitais Beneficentes, Religiosos e Filantrópicos do Rio Grande do Sul.”  Resultado: Aprovado. ITEM 9 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 27, de 2013. Autoria: Senadora Ana Amélia. “Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, destinada a discutir a situação dos portadores de Mieloma Múltiplo, bem como a incorporação de novos medicamentos. Para tanto, sugiro sejam convidados: - Dr. Dirceu Barbano – Diretor Presidente da Anvisa; - Dra. Heloisa Simão – Presidente do Laboratório Zodiac; - Sra. Christine J. T. Battistini – Presidente do International Myeloma Foundation Latin America (IMF); - Dr. Eitel Santiago de Brito Pereira - Subprocurador-geral da República (MPF); - Dr. Ricardo Salviano – Defensor Público da Defensoria Pública da União (DPU).” Resultado: Aprovado. ITEM 10 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 28, de 2013. Autoria: Senadora Ana Amélia. “Em aditamento ao Requerimento de nº 18 /2013 – CAS, que trata da realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, destinada a instruir o PLS 277, de 2004, que altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, para permitir o oferecimento e a contratação de planos de saúde com coberturas reduzidas. Requeiro que sejam convidados: - Sr. Marcio Serôa de Araujo Coriolano – Presidente da Federação Nacional de Saúde Suplementar (FenaSaúde); - Sr. Arlindo de Almeida – Presidente da ABRAMGE; - Dr. Paulo Webster – Representante da Unimed/RS.” Resultado: Aprovado. ITEM 11 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 29, de 2013. Autoria: Senador Humberto Costa e outros. “Nos termos do artigo 93, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a realização de audiência pública destinada a debater o Projeto de Lei do Senado 174/2011, altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para modificar o art. 36, que institui regras sobre a elaboração dos planos de saúde, e para inserir dispositivos que regulam a responsabilidade sanitária dos gestores no âmbito do Sistema Único de Saúde, de minha autoria, com a presença dos seguintes convidados: Representante do Conselho Nacional de Secretários de Saúde; Representante do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde; Representante do Conselho Nacional de Saúde; e especialistas.”  Resultado: Aprovado. ITEM 12 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 30, de 2013. Autoria: Senador Humberto Costa e outros. “Nos termos do artigo 93, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a realização de audiência pública destinada a debater o Projeto de Lei do Senado 174/2011, altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para modificar o art. 36, que institui regras sobre a elaboração dos planos de saúde, e para inserir dispositivos que regulam a responsabilidade sanitária dos gestores no âmbito do Sistema Único de Saúde, de minha autoria, com a presença dos seguintes convidados: Representante da Frente Nacional dos Prefeitos; Representante do Ministério da Saúde; Representante dos Governadores; e especialistas. Resultado: Aprovado. ITEM 1 - MENSAGEM (SF) Nº 12, de 2013. - Não Terminativo - Autoria: Presidente da República. “Submete, em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição Federal, combinado com o art. 10 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999 e o art. 6º do Anexo I ao Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, à consideração do Senado Federal o nome do Senhor IVO BUCARESKY, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, na vaga do Senhor Agnelo Santos Queiroz Filho.” Relatoria: Senador Waldemir Moka. Relatório: A Comissão de Assuntos Sociais dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação do Senhor IVO BUCARESKY para o cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, na vaga do Senhor Agnelo Santos Queiroz Filho. Resultado: A Comissão de Assuntos Sociais, em votação procedida por escrutínio secreto, opina pela APROVAÇÃO do nome do Senhor IVO BUCARESKY para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, na vaga do Senhor Agnelo Santos Queiroz Filho, por 14 (quatorze) votos favoráveis, 1 (um) contrário e nenhuma abstenção. Usam da palavra para sabatinar o indicado, as Senhoras Senadoras Vanessa Grazziotin e Ana Amélia, e os Senhores Senadores: Jayme Campos, Wellington Dias, Waldemir Moka - Presidente da CAS e Cyro Miranda.  Assumem a Presidência as Senadoras Ana Amélia e Vanessa Grazziotin, respectivamente. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e oito minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CAS (22ª Reunião Extraordinária)                                                     12/06/2013


(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 22ª Reunião da Comissão de Assuntos Sociais, da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior, conforme art. 111 do Regimento Interno do Senado Federal.

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

A presente reunião destina-se, em sua primeira parte, à apreciação de cinco itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo dois projetos não terminativos e três terminativos.

Na segunda parte será procedida a sabatina do Sr. Ivo Bucareste, indicado ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa.

Tenho aqui na mesa um comunicado do Senador Renan Calheiros, nosso Presidente. São notas da Secretaria de Taquigrafia. 

O Sr. Presidente Renan Calheiros diz: 
Eu queria comunicar aos Srs. Senadores que será encaminhada à análise da Comissão de Assuntos Sociais proposta de audiência pública apresentada por meio do Portal e-Cidadania do Senado Federal, a respeito de alteração da Norma Regulamentadora nº 4, que trata de serviços especializados de segurança e medicina do trabalho nas empresas públicas e privadas.
Nessa ocasião, quero destacar justamente o crescente grau de abertura que o Senado Federal vem adquirindo dia após dia no que tange ao envolvimento da sociedade nas discussões dos temas legislativos.

Nos últimos anos, o Senado Federal alcançou a sociedade com o estabelecimento dos canais de comunicação social – TV, rádio e jornal – e com o canal de comunicação via telefone 0800, o Alô Senado, com as pesquisas de opinião, com a implantação da Ouvidoria do Senado e da Procuradoria Especial da Mulher, e com diversas medidas relacionadas à Lei do Acesso à Informação e, principalmente, com o Portal e-Cidadania.

Destaco também que o portal é um instrumento de interação do Senado com a sociedade por meio da Internet e das redes sociais, especialmente voltadas para o debate dos temas legislativos para a fiscalização do Poder público e para o diálogo resultante da representatividade Parlamentar.

Só para informar às Srªs e aos Srs. Senadores, o Portal e-Cidadania já permite, hoje, que o cidadão acompanhe uma audiência pública em tempo real e num portal integrado. Isso permite que ao mesmo tempo em que acompanha a transmissão da reunião feita pela TV Senado, pode enviar sugestões ou perguntas para o debate, tanto por meio do Alô Senado como pelo próprio Portal e-Cidadania ou via Twitter ou Facebook.

Além disso, o cidadão pode sugerir uma ideia legislativa que será submetida à análise da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, com vistas a possível transformação dessa ideia num projeto de lei, ou propor um tema para debate em audiência pública, como é o caso da proposta ora mencionada, que será despachada para a Comissão de Assuntos Sociais por ter alcançado mais de dez mil apoiamentos de cidadãos.

Esclareço aos Presidentes de Comissões e relatores de proposições que também é possível oferecer à sociedade, em consulta pública por meio do Portal e-Cidadania, os textos de projetos ou substitutivos sob sua análise, para colher sugestões destinadas a aprimorar a redação dos projetos em tramitação no Senado Federal.

Com isso, estamos dotando os Presidentes de Comissões e os relatores de proposições também das mais amplas possibilidades de enriquecimento das discussões legislativas com a utilização da tecnologia da informação.

Assim, o Senado demonstra que está cada vez mais aberto e atento à sociedade brasileira.
Fiz questão de ler porque acho que isso é realmente importante para uma comissão. Penso que é uma ferramenta que vai sugerir temas de audiência pública que tenham interesse específico, como é o caso dessa proposta que nós vamos receber, uma proposta que interessa ao Ministério do Trabalho.

Quero fazer apenas um comentário sobre a Norma Regulamentadora nº 4, que estabelece a obrigatoriedade de as empresas públicas e privadas, que possuem empregados regidos pela CLT, organizarem e manterem em funcionamento serviços especializados de engenharia de segurança e medicina do trabalho, com a finalidade de promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho.

A fundamentação legal ordinária específica que dá embasamento jurídico para a existência dessa norma regulamentadora é o art. 162 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Então, achei fundamental... Claro que vamos receber, mas nada impede que algum Senador também possa se interessar pelo tema e haja um encontro dessa proposta, que me parece bastante pertinente.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Tem V. Exª a palavra.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sr. Presidente, apenas para comunicar aos integrantes desta Comissão que, na semana passada, foi aprovada na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a proposta que trata da responsabilidade sanitária no nosso País.

Essa proposta já deve ter sido encaminhada a esta Comissão. Portanto, a minha ideia era que pudéssemos ter antes do recesso, se possível, a realização daquelas audiências públicas que combinamos, trazendo todas as partes envolvidas, os atores do SUS, para fazermos as mudanças de conteúdo que sejam necessárias.

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, o projeto foi aprovado sem nenhuma emenda, mas o nosso compromisso é exatamente, aqui na CAS, discutirmos e, eventualmente, fazermos aperfeiçoamentos e retirarmos certos excessos que possam existir.

Assim, era só para fazer essa comunicação.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Humberto Costa, a partir da comunicação que V. Exª faz ao Plenário, penso que já podemos marcar as audiências públicas. V. Exª e os outros Senadores podem sugerir quais seriam as pessoas que convidaríamos a fim de que, se possível, antes do recesso, promovêssemos as audiências públicas.

É bastante procedente a colocação que V. Exª faz para a Presidência e para todo o conjunto do Plenário.

Vou começar com o item 5, em função da presença da Senadora Ana Amélia no plenário, aguardando os demais Relatores que estão a caminho. O primeiro Relator é o Senador Eduardo Suplicy, que disse que dentro de dez minutos já estaria aqui no plenário.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada, Sr. Presidente. Esta também é matéria terminativa que exige quorum, mas podemos adiantar a leitura.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Mas estamos muito próximos de atingir o quorum, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Passo a ler o item 5 da pauta.
ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 279, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social, para estabelecer a idade mínima de sessenta anos para fins de recebimento do benefício de prestação continuada.

Autoria: Senador Cyro Miranda

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2012.

Observações:

- Em 11.12.2012, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprovou Parecer Favorável à matéria.

- Votação nominal.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia para proferir a leitura do seu relatório.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu vou direto à análise, caro Presidente Waldemir Moka, para adiantar o nosso trabalho, para análise do projeto.

A Loas foi promulgada em 1993, como disse V. Exª, enquanto o Estatuto do Idoso, iniciativa do nosso nobre colega Senador Paulo Paim, entrou em vigor em 2003. Ao longo desse período, a disposição da sociedade de cuidar dos seus idosos aumentou e consolidou-se nessa filosofia, e também a definição dos 60 anos como marco da senioridade ganhou força na opinião pública, vindo a encontrar expressão final no Estatuto do Idoso.

A uniformização dos termos das duas leis tem vantagens amplas, práticas e imediatas: trata-se de incluir, de uma só vez, milhões de brasileiros no círculo protetivo da assistência social, inclusão que foi iniciada pelo Estatuto do Idoso, mas que só se completará quando o BPC for um direito das pessoas idosas pobres com mais de 60 anos. É sabido que os rendimentos do BPC são utilizados na aquisição de bens de extrema necessidade para as pessoas idosas, em especial alimentos, medicamentos e serviços de saúde. Portanto, a aprovação do PLS 279, de 2012, elevará a qualidade de vida desses brasileiros de maneira rápida e também segura.

Inexiste, a bem da verdade, qualquer razão para que as duas leis permaneçam com critérios diferentes. Parece claro também que o Estatuto do Idoso deve ser a última palavra quanto à definição de idoso, de modo que o PLS 279, de 2012, do Senador Cyro Miranda, vem apenas dirimir eventuais dúvidas sobre o marco etário da senioridade, sem necessidade de interpretação conjunta de diplomas legais diversos, garantindo um direito que as pessoas idosas pobres especialmente, na verdade, já possuíam.

Assim, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 279.

Essa é a minha posição, caro Presidente, Waldemir Moka.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
Para discutir, Senador Humberto Costa. Logo em seguida, passo ao Cyro Miranda.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sr. Presidente, entendo perfeitamente a relevância desse projeto, principalmente a intenção do Senador Cyro Miranda, bem como o relatório apresentado pela Senadora Ana Amélia, mas eu tenho o entendimento de que seria importante, por mais que seja justo o projeto, que nós tenhamos um posicionamento mais claro sobre os impactos dessa decisão sobre os recursos do Fundo Nacional de Assistência Social.

Então, por essa razão, eu pediria vista para uma melhor avaliação, um acúmulo de mais informações.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Regimentalmente, pedido regimental, eu concedo vista do projeto ao Senador Humberto Costa.

Vista coletiva, Senador?

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vista coletiva, Senador Jayme Campos.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, só para agradecer à Senadora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Com a palavra o Senador Cyro Miranda, autor do projeto.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Obrigado.

Para agradecer à Senadora Ana Amélia, que realmente explicitou aqui o que nós queríamos dizer com esse projeto, porque nós temos o Estatuto do Idoso, com 60 anos, e a lei que queria aplicatividade com 65 anos. Então, as coisas ficam sem definição, qual é realmente, e nós fomos ao encontro do que diz o projeto dos idosos. Mas eu concordo com o Senador Humberto Costa de que realmente precisa analisar só para ver a fonte de recursos.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O item 4 da pauta…

Do item 2 da pauta o Relator é o Senador Wellington Dias.

Senador, eu pedi...

Senador Wellington Dias é o Relator, é o item 2 da pauta.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412, de 2009

- Não Terminativo -

Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre motocicletas e bicicletas e reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado interno, desses bens, quando adquiridos por agentes comunitários de saúde.

Autoria: Senador João Vicente Claudino

Relatoria: Senador Wellington Dias
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 412, de 2009, na forma do Substitutivo que apresenta.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em Decisão Terminativa.

- Votação simbólica.

A matéria vai ainda à Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa. A votação aqui é simbólica.

Concedo a palavra ao Senador Wellington Dias para leitura do seu relatório. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. Presidente, é um projeto da maior importância, de interesse dos agentes comunitários.

A matéria em exame concede aos agentes comunitários de saúde isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados e alíquota zero as alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) nas aquisições de motocicletas de cilindrada inferior ou igual a 125cm³ e de bicicletas.

Caso os bens alcançados pela isenção sejam revendidos em prazo inferior a dois anos, a matéria determina o recolhimento desses tributos, com juros e correção monetária. O objetivo é que os agentes possam usufruir no tempo de garantia acima de dois anos desses veículos. 

De acordo com o autor do projeto, os benefícios fiscais propostos podem reduzir em mais de 25% o preço final de bicicletas ou de motocicletas de pequena cilindrada, facilitando o exercício da atividade de agente comunitário de saúde, que requer constantes deslocamentos em áreas rurais e na periferia das cidades.

Aqui, Sr. Presidente, eu apresento um substitutivo, considerando pertinente a iniciativa de baratear a aquisição de bicicletas e motocicletas pelos agentes comunitários de saúde com intuito de facilitar a sua mobilidade, função essencial ao trabalho de visitas sanitárias às famílias. 

Contudo, modifico a matéria para garantir que a isenção de IPI na aquisição de motocicleta de cilindrada até 125 cm3 e de bicicletas deve ser restrita aos veículos de fabricação nacional. Outra importante alteração do substitutivo é a de estender iguais benefícios aos agentes de combate às endemias. Ou seja, se nós vamos atender aos agentes de saúde, também atenderíamos aos agentes de combate às endemias, que desempenham funções assemelhadas e cuja profissão encontra-se regulamentada também de forma conjunta com os agentes comunitários de saúde. 

Nesses termos, Sr. presidente, o parecer é pela apresentação do projeto na forma do substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão o projeto. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Para discutir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Para discutir, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero aqui dizer que o projeto é meritório e que a emenda do Senador Wellington Dias é muito pertinente pelo fato de expandir essa isenção àqueles agentes de saúde que adquirirem essas motocicletas e bicicletas.

Entretanto, Senador Wellington, eu queria dar mais uma sugestão. Se meu entendimento estiver correto, V. Exª por favor leve em consideração. Essas motocicletas e bicicletas serão para transporte desses agentes. Eu pergunto: será comprada em caráter particular ou os órgãos públicos, eu imagino, as prefeituras, é que vão comprar?

Se for preferencialmente comprada pelos agentes, eu imagino que nós podemos propor também a isenção do IPVA em relação às motocicletas. Não para as bicicletas porque, para elas, não se paga o IPVA.
Eu acho que pelo fato de que ele vai usar no serviço, naturalmente, porque ele presta serviços para a comunidade, nós poderíamos inserir também a isenção do IPVA ou uma redução. Pagar... Por exemplo, dos 100% acho que pagariam apenas 25%, até porque essas pessoas já ganham tão pouco! Até para manter essa moto, nesse traslado que ele faz, naturalmente, na sua comunidade, deslocando-se para prestar esse serviço nós estaríamos dando a ele melhores condições, pelo baixo salário que muitos deles ganham em determinados Municípios brasileiros. 

De maneira que essa é uma contribuição que quero dar e, sobretudo, quero dizer, Sr. Presidente, que eu, particularmente, acho meritória e louvável a iniciativa do Senador João Vicente Claudino, como também a do Relator, que aqui o melhorou, mas eu imagino que podemos aperfeiçoar mais ainda este projeto de lei, que certamente beneficia alguns milhares ou milhões de agentes de saúde, como também agentes de endemias.

É isso o que eu tinha a acrescentar. 

Muito obrigado.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão.

O Senador Humberto Costa já havia pedido a palavra. Logo em seguida, passo a V. Exª.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sr. Presidente, na verdade, eu me inscrevi muito mais para manifestar duas preocupações.

Uma preocupação é que, em princípio, sou contra qualquer tipo de estímulo à aquisição de motocicletas no Brasil. Acho que um dos poucos equívocos cometidos pelo Presidente Lula, ao longo do seu Governo, foi estimular, de forma violenta, a produção de motocicletas no Brasil, com redução de impostos, enfim, sem que, no País, haja, de fato, um processo de educação dos motoristas, dos pedestres e dos motociclistas sobre como trabalhar com esses instrumentos, com esses veículos. 
O resultado hoje é que em qualquer dos hospitais de traumas no Brasil que seja visitado por qualquer pessoa se vai encontrar uma proporção de vitimados de acidentes de motocicletas numa relação muito maior do que qualquer outra causa de trauma. E, obviamente, esse tipo de acidente quando não gera a morte, gera, sem dúvida, sequelas importantes, o que é terrível para o componente psicológico da pessoa, para a Previdência Social, para a saúde, enfim. Mas aí é apenas um registro.

O segundo registro que eu faço é que na medida em que nós estamos propondo isso, estamos levando em consideração que esses veículos seriam instrumentos de trabalho. O que está proposto aqui é que esses agentes comunitários de saúde possam utilizar motocicletas, bicicletas para fazer visitas, coletar as informações, enfim. Não seria o caso, na medida em que é um instrumento de trabalho, que o próprio SUS fosse o responsável por viabilizar isso em vez de o agente comunitário comprar? Enfim, eu acho que talvez... Até porque isso vai produzir uma situação, digamos assim, de não isonomia, porque alguns vão poder comprar e outros não vão poder comprar. E, se, de fato, é uma necessidade para o exercício do trabalho, o ideal era que se pudesse, junto ao Ministério da Saúde, discutir a possibilidade de isso ser viabilizado pelo próprio SUS.

Então, eu queria levantar esses questionamentos ao Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. Presidente, veja só que complicação, não é? 

Senador Jayme Campos, primeiro, eu quero aqui dizer que é importantíssima a sugestão que ele apresenta. Chamo a atenção apenas de que se trata de um encargo estadual e federal. A maior parte, inclusive, hoje é de Estados e Municípios. Portanto, a legislação sobre isso, pelas novas regras do Conselho Nacional de Trânsito, a exemplo do que acontece com o Confaz, precisa passar por um entendimento, ou seja, a parte que caberia à União seria relativamente muito baixa em relação a isso. Mas eu tenho convicção de que essa iniciativa da redução de encargos da União vai abrir, nos Estados e Municípios, as condições também de irem na mesma linha. 

Em relação ao que coloca o Senador Humberto, veja, eu também tenho me debruçado sobre esse tema. Estive num grupo de trabalho aqui, com a Senadora Ana Amélia e outros Parlamentares. E, veja só, eu também fui defensor da tese da restrição em relação ao veículo de duas rodas motorizado. 

Examinando a situação de vários países que, inclusive, proporcionalmente, têm um uso maior do que o Brasil e que têm um nível de acidentes bem menor, eu vi que outros problemas são graves no Brasil. 

Primeiro, a facilidade que se tem para se dirigir moto sem se ter a habilitação. Muitas vezes o cidadão pega um cavalo, chega montado em um cavalo a uma loja nas cidades do Brasil e sai de lá montado numa moto. Ele nunca andou de moto.
Então, normalmente, os países são exigentes. Eles fazem um curso bem mais aprimorado; eles dão uma carteira que tem um prazo, vamos dizer assim, mais curto; passa-se por uma espécie de estágio probatório; há o uso de capacetes, de instrumentos; há uma série de coisas que no Brasil são colocadas de lado. 

Eu acho que nós temos um problema grave no Brasil em duas direções. Uma foi a descentralização da fiscalização para todos os Municípios. A maior parte dos Municípios brasileiros não cumpre com sua obrigação. Essa é uma realidade. 

Nesses outros países, isso é uma fiscalização – quando se trata de um país que não tenha as unidades federativas – dos Estados, aliás, do Governo Federal e, onde há, no mínimo, dos Estados. 

Então, eu acho que nós temos uma falha muito grave na fiscalização, porque se trata de um veículo realmente barato, que tem um risco maior por ser de duas rodas. 

O que alguns países adotam possibilita um nível de acidentes bem menor do que o nosso, com consequências bem menores à vida. Então, isso significa que o nosso aqui tem alguma coisa errada. E, pelo visto, não é exatamente a moto. Nós não podemos culpar apenas a moto, embora eu reconheça que, por ser de duas rodas, ela tem um risco bem mais elevado. 

Eu avalio que os dados que saíram desse estudo precisam ser levados a sério. Nós temos que fazer uma revisão. 

Eu era ainda Deputado Federal quando foi feita uma primeira revisão – a Lei do Capacete e tudo o mais. E nada disso é cumprido Brasil afora. São raros os lugares do Brasil onde isso acontece. E onde no Brasil há baixo acidente de moto é porque ali existe uma rigidez maior na fiscalização. 

Bom, dito isso, é uma proposta muito relevante a do Senador Humberto, porque a ideia do Senador João Vicente, o qual eu elogio pela iniciativa, é exatamente de facilitar a moto, a bicicleta como um instrumento de trabalho. Aí tem V. Exa plena razão e o meu consentimento. Qual é o ponto? Ao fazer a apresentação para obrigar a compra, nós estamos criando uma despesa para a União. Então, a iniciativa teria que ser do Governo Federal. 

Acho que o que nós podemos é fazer a aprovação do projeto – acho que já é um passo – e, ao mesmo tempo, fazer uma recomendação ao Governo Federal que possa trabalhar essa possibilidade e uma recomendação aos Estados no sentido de que possam também, da mesma forma, tratar do IPVA. 

Eu acho que essas medidas são possíveis e eu as defendo. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu não estou com pressa, estou calma. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim.
Eu sei, mas eu estou aqui fazendo a inscrição e vou obedecer à ordem. 

Paulo Davim, V. Exa tem a palavra. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Sr. Presidente, eu peço vênia à Senadora Ana Amélia, que é profunda conhecedora dessa temática de acidentes de moto – fez até audiência pública e seminário – para emitir a minha opinião. 

(Intervenções fora do microfone.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – É motoqueira. 

Eu corroboro a opinião do Senador Humberto Costa. A princípio, eu tenho uma postura contrária a que se facilite a entrada de mais motocicletas no trânsito do Brasil. 

No Brasil 23 pessoas morrem de acidentes de trânsito por dia. E, de acordo com informações do Ministério da Previdência, 82% dos acidentados, seis meses depois, ainda não voltaram ao trabalho. Então, eu me preocupo muito com essa facilitação para que mais pessoas comprem, adquiram motocicletas.

No Brasil, parece-me que são 350 mil agentes de saúde, se não me falha a memória, não é, Senador Humberto?

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Não sei.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Em torno de 350 mil agentes de saúde. Imagine se cada agente de saúde, com essa facilidade, resolva adquirir uma motocicleta? Muitas vezes, não é nem para ele. Ele vai usar as prerrogativas de ser agente de saúde para adquirir uma moto para o filho ir para a escola ou para alguém da família ir para a escola, e com um quadro dantesco que a gente encontra nos hospitais de urgência do Brasil no tocante a acidentes de motocicleta.

Sinceramente, eu peço desculpas ao Senador Wellington Dias, ao Senador João Vicente, são excelentes companheiros, e eu tenho certeza de que a iniciativa é meritória, mas eu me sinto incomodado em votar para contribuir seguramente com o aumento de vítimas de acidente de motocicletas no Brasil, porque os números são claros.

Que agente de saúde, sabendo que pode adquirir esse bem com essa facilidade, não vai querer? Muitas vezes, não é nem para ele, como falei há pouco, é para um filho. No interior do Brasil, quem vai fiscalizar se o veículo está sendo utilizado pelo agente de saúde ou por um parente dele? Quem vai?

A minha posição é contrária. Eu corroboro a sugestão do Senador Humberto Costa: se é para o trabalho, então que as prefeituras adquiram o bem, até porque, quando esse indivíduo estiver no gozo de suas férias, o bem poderá ser utilizado por outro.

Essa é a minha opinião e eu peço desculpas aos companheiros.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada, Presidente.

Acho que nós estamos culpando o pedaço errado da história. A coitada da moto não faz nada, está parada. Eu não dirijo motocicleta, acho que é um veículo para o qual se precisa muito preparo. Nesse ponto, concordo plenamente com o Senador Humberto Costa e com o argumento do Senador Paulo Davim sobre a questão da, entre aspas, “terceirização do uso do veículo”, que seria o uso indevido por uma pessoa da família.

Nós, aqui, trabalhamos – e eu queria agradecer a referência do Senador Paulo Davim – na CAS, sob o comando do nosso Presidente Jayme Campos, intensamente sobre esse tema, e, de fato, os próprios motociclistas, motoboys, motofretistas são profissionais que dependem do veículo para trabalhar; e são os jovens de classe média-baixa que dependem disso para o sustento das suas famílias, jovens que há muitos anos trabalham nisso e nunca sofreram um acidente. Então, nós temos que pautar pela maioria do Brasil, que precisa exatamente desse veículo.

E por que nós temos tantas motos andando? Porque os ônibus estão caros – nós estamos vendo todo dia nas grandes cidades brasileiras o que está acontecendo, e eu não preciso nem falar disso –, de má qualidade, e há perda de tempo porque o trânsito está insuportável. Não é só moto, o carro também está matando muito, o automóvel está matando muito. E não é o automóvel em si, essa peça inanimada, que faz o acidente, são as pessoas que o dirigem. Nós estamos num trânsito sem civilidade, somos agressivos no trânsito. Temos uma lei maravilhosa, mas não obedecemos às regras de velocidade, de controle, de sinal. Todas essas questões impactam. Então, é uma questão de comportamento.

A indústria de motocicletas – não sou procuradora e nem estou defendendo isso absolutamente – teve uma queda muito violenta. Eu, aqui, Senador Humberto Costa, quero defender o Presidente Lula. Acho que isso foi uma massificação para as pessoas de baixa renda terem um instrumento de mobilidade urbana para irem para o seu trabalho, a sua escola, a sua universidade e terem acesso a um bem que é benéfico para elas, para o seu uso econômico e social. Então, socialmente, acho que é importante.

A Senadora Vanessa Grazziotin, que é do Amazonas, se estivesse aqui estaria defendendo, mas não é o meu caso. A indústria teve uma queda violenta em relação à produção e à comercialização. O seguro para a moto é um dos mais caros que há, exatamente pelo número de acidentes que acontecem. Também concordo que precisamos trabalhar mais intensamente sobre isso e é bom esse debate sobre o projeto do Senador Vicentinho relatado pelo Senador Wellington, porque esse era o momento da educação. O preparo para o motociclista não é adequado. São cinco horas apenas, 25 horas de teoria e 5 horas de prática. Não é possível, com as nossas estradas! Nós não temos meios-fios, temos buracos nas estradas, há areia jogada, lama, água, enchentes; tudo isso contribui para o aumento dos acidentes envolvendo motos.

Então, a moto não é o problema, é quem dirige a moto. Então é essa a questão que deve ser colocada. Isso vale para os automóveis, vale para o ônibus, a bicicleta. Não é o problema, é o problema da incivilidade que nós estamos vivendo no trânsito brasileiro. Quantas mortes nós temos de atletas, de ciclistas conhecidos, mortos num trânsito violento? Os ônibus atropelando, matando gente? Carros matando gente, dirigidos por menores, cujos pais deixam o menino chegar e matar muitas pessoas?

Então nós temos que trabalhar muito intensamente. Acho que esta Comissão é a Comissão adequada para discutirmos essas questões relacionadas a essa – eu diria – humanização do trânsito brasileiro, porque o nosso trânsito hoje é um verdadeiro campo de guerra.

Então eu queria cumprimentar a iniciativa, mas reconhecer essa questão do preparo do motorista e também a questão levantada pelo Senador Paulo Davim, do risco de essa moto, ficando na casa do agente de saúde, ser usada por alguém inabilitado para andar com motos. Concordo com esses argumentos, mas acho que a gente tem que ampliar o debate em torno desses aspectos.

Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presidente, eu também gostaria de manifestar minha opinião aqui. Eu acho que é inegável o papel que os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate a endemias têm no nosso País, que compõem o programa de agentes comunitários, são parte integrante da estratégia de saúde da família.

Eu fiquei aqui avaliando a parte das falas dos colegas Senadores e Senadoras, e também tentando entender a realidade dos agentes comunitários. Nós temos agentes comunitários da saúde e agentes de combate à dengue, por exemplo, nas mais variadas realidades do nosso País, não só nas áreas urbanas, mas também nas áreas rurais. E para cada realidade dessa, as necessidades são muito próprias, muito específicas. Possivelmente um agente comunitário de saúde que atua numa área urbana e trabalha em morro não vai precisar de bicicleta, mas quem trabalha na área rural e tem que se deslocar de uma residência para outra vai depender sim de um transporte.

Agora, eu compreendi perfeitamente também a fala do Senador Paulo Davim, porque qual vai ser o critério para a aquisição dessas motos ou bicicletas por parte do agente comunitário? Possivelmente, de acordo com o projeto, todos poderão ter esse direito, independentemente da sua necessidade ou não, independentemente da sua área de trabalho. Então, talvez um agente comunitário que atua no morro vá adquirir uma bicicleta porque ele é um agente comunitário de saúde, mas jamais vai usar aquela bicicleta porque trabalha numa área de morro.

Então, será que não seria mais conveniente – acho que mais prudente – que o próprio Município tenha a isenção desses impostos para adquirir esses equipamentos e destinar para quem de fato vai utilizar aquele serviço de transporte, seja bicicleta ou moto? E ele pode adquirir de acordo com a realidade local, não é?

Então eu acho que este debate... Num primeiro momento eu estava olhando com bons olhos o projeto, mas a partir dessa reflexão a gente poderia repensar um pouco mais, porque senão nós daremos possibilidade de aquisição desses equipamentos e na verdade eles não serão destinados para o fim para o qual o projeto se destina, que é atender o trabalhador que atua como agente comunitário.

Eu acho que seria mais interessante que o próprio Município tenha as isenções necessárias, os estímulos necessários, para que ele possa dar as condições dignas de trabalho aos seus servidores, porque alguns servidores inclusive são contratos temporários, trabalham um ano só ou trabalham dois anos, depois eles saem. Aí ele compra um equipamento destinado para aquela função e que depois não será mais utilizado para aquela atribuição. Talvez seja mais interessante o próprio Município adquirir e destinar para os seus trabalhadores.

Minha opinião é essa, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Consulto o Senador Wellington... Na verdade, Senador – é uma sugestão –, acho que poderíamos pedir vista desse projeto. Confesso que os argumentos são favoráveis e contrários, talvez alguém pedisse vista. Acho que a ideia do Senador é perfeita, mas não podemos, aqui, fazer uma lei obrigando a prefeitura a comprar, isso não vai funcionar na prática também, mas queria sugerir a V. Exª um tempo para que pudéssemos refletir sobre o projeto. Só uma sugestão.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Atendendo a solicitação da Presidência, peço vista ao projeto.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Presidente, precisaria de que alguém que pedisse vista.

Quero apenas, aqui, já com pedido de vista, manter. Compreendo o argumento colocado pelo Senador Humberto Costa e ressalto esse trabalho encabeçado pela Senadora Ana Amélia, do qual tive o privilégio de participar. Apenas me convenci, Sr. Presidente, de que, nesse caso, o grave que temos no nosso País está centrado no modelo da fiscalização, ou seja, fizemos, aqui, uma medida, que foi tomada em 1999 – se não me engano –, de descentralizar a fiscalização.

O que acontece hoje? Os Municípios, em grande parte – exceto uma Capital, um Município maior –, não têm uma estrutura de fiscalização. O modelo que temos de emissão de carteira é completamente – vou usar uma palavra feia aqui – irresponsável, ou seja, você faz de conta que faz um curso ali... Chega ao ponto de, inclusive, ser isento de fazer o curso quem anda com baixa cilindrada, para dar um exemplo, não precisa nem fazer, então acho que é algo que tem que mudar. 
Agora, repito, examinando o exemplo de cidades do Brasil, de lugares do Brasil – algumas são citadas de Santa Catarina, de alguns lugares do Brasil –, em que o número de acidentes, tanto de veículo como de moto, é muito baixo, isso aí é um prova com outros países, países inteiros... A China, para dar um exemplo, quem aqui não sabe quanto a China usa de veículo de duas rodas, tanto a bicicleta quanto a motocicleta, e o número de acidentes é infinitamente mais baixo que no Brasil. Então, alguma coisa está errada no nosso País, tem que ser corrigida, acho que não podemos privar a população de ter veículos econômicos.

Era apenas esse ponto que queria citar.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Presidente, pela ordem.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – O projeto do Senador João Vicente precisa ser analisado com muito cuidado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem, Senador Cyro.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Queria corroborar as palavras do Senador Wellington Dias, porque, realmente, é um sistema falido. Então, vou propor, aqui – e gostaria que todos que quisessem subscrevessem –, um requerimento para convidar o presidente do Conatran, porque essas regras são definidas pelo Conatran – ou Denatran, não sei. Vamos ver quais são os órgãos que têm essa autoridade e convidá-los para que possamos debater inclusive esse tema, que está ficando insuportável. 
Como falou a Senadora Ana Amélia, hoje há um conflito, uma guerra. Não só as motos estão ficando com o seguro caro, mas também os automóveis, porque os motociclistas arrebentam, por minuto, os espelhos, dão pancadas nos carros, quer dizer, está ficando uma guerra realmente o trânsito. E não vemos o Detran, Conatran, tomarem nenhuma providência. Fica essa sugestão até para subsidiar esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vou sugerir ao Senador Wellington Dias que possamos fazer uma audiência pública, que é para orientar.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Acatado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Concedida vista regimental ao Senador Cyro Miranda.

Senador Eduardo Amorim é o Relator do item nº 3 da pauta, que é terminativo, e quero aproveitar o quórum aqui já conseguido há algum tempo.

ITEM 3
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, de 2012

- Terminativo -

Regula o exercício da atividade de condução de veículos de emergência.

Autoria: Deputado Dr. Ubiali

Relatoria: Senador Eduardo Amorim
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2012 e das Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

Observações: 

- Em 17.04.2013, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovou Parecer Favorável ao Projeto com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

- Em 22.05.2013, o Senador Eduardo Amorim apresentou novo Relatório.

- Votação nominal
Eu concedo a palavra ao Senador Eduardo Amorim, para proferir a leitura do seu relatório. 
 O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – Sr. Presidente, colegas Senadores. 

O relatório já é conhecido de todos, portanto, não sei se há necessidade de fazer a leitura.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só as emendas. 

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – Somente as emendas. 

Nós acatamos o Projeto como veio da CCJ, incluindo as Emendas nº 1 e nº 2, do Senador Paulo Bauer:

Emenda nº - CCJ

Suprimam-se os arts. 2º e 3º do PLC nº 105, de 2012.

Emenda nº - CCJ

Dê-se ao inciso I do art. 4º do PLC nº 105, de 2012, a seguinte redação:

“Art. 4º..........................................................................

I – treinamentos especializados e reciclagem em cursos

específicos, a cada cinco anos, em cursos de condução de veículos

de emergência;

............................................................................” (NR)
Estamos acatando o projeto como ele veio da CCJ. 

E aproveito, Sr. Presidente, e peço o apoio de todos os colegas Senadores, e mais uma vez agradeço a colaboração do Senador Paim, do Senador Humberto Costa na elaboração deste relatório, como também agradeço a colaboração do Presidente da Associação Brasileira dos Motoristas e Condutores de Ambulâncias, Sr. Alex Douglas, e do Presidente do Sindicado dos Veículos de Condutores de Emergência no meu Estado de Sergipe, Sr. Adilson. 

É isso, Sr. Presidente. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, pela ordem. É pela ordem mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Como nós já discutimos a matéria, o acordo fechado na última reunião foi de que acataríamos essas duas emendas, seria unanimidade, sem veto da Presidência. Eu pediria que assim que pudesse, entrasse de imediato na votação, 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu gostaria, mas eu tenho que, evidentemente...

Em discussão a matéria. (Pausa.)
Encerrada a discussão, a votação será nominal.

Em votação o Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2012, ressalvadas as Emendas nºs 1 e 2 da CCJ. 

Como vota o Senador Paulo Paim? 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com o Senador Eduardo Amorim, relator da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Como vota a Senadora Angela Portela?

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Como vota o Senador Wellington Dias?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Como vota o Senador João Durval?

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco/PDT – BA) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Como vota o Senador Humberto Costa?

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Como vota a Senadora Ana Amélia?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Como vota o Senador Paulo Davim?

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Como vota o Senador Jayme Campos?

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O Senador Eduardo Amorim é relator, voto conhecido. 

Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Com o Relator, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) –Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Aprovado o projeto.

Consulto os Srs. Senadores se podermos votar as Emendas em globo e se podemos repetir a votação para as Emendas nºs 1 e 2, da CCJ, que têm parecer favorável? 

Aprovadas. 

Aprovado o Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2012, com as Emendas de nºs 1 e 2 da CCJ e da Comissão de Assuntos Sociais.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação do Diário do Senado Federal.

O último item dessa primeira parte. 

Eu chamo a atenção, informo aos Srs. Senadores e Senadoras que logo após a votação desse projeto, que é o item nº 1 da pauta, nós vamos proceder à sabatina do Sr. Ivo Bucaresky, que é indicado para Diretor da Anvisa. 

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem, Senadora Ana Rita, 

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Tem um requerimento de minha autoria, Sr. Presidente. Eu gostaria, se fosse possível, que fosse incluído extrapauta.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS. Fora do microfone) – Antes de terminar essa primeira parte, colocarei em votação o requerimento. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela ordem. Da mesma forma, gostaria também da leitura, porque acho que já estavam incluídos na pauta, Sr. Presidente, requerimentos de minha autoria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Então, eu vou sugerir que se coloquem os requerimentos todos na mesa. 
ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 160, de 2009

- Não Terminativo -

Dispõe sobre as Garantias e Direitos Fundamentais ao Livre Exercício da Crença e dos Cultos Religiosos, estabelecidos nos incisos VI, VII e VIII do art. 5º e no § 1º do art. 210 da Constituição da República Federativa do Brasil.
Autoria: Deputado George Hilton

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 160, de 2009, com as 5 (cinco) Emendas que apresenta, acatando as 2 (duas) Emendas do Senador Rodrigo Rollemberg; e pela Prejudicialidade da Emenda nº 1-CE.

Observações:

- Em 06.07.2010, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou Parecer Favorável ao Projeto com a Emenda nº 1-CE.

- Em 28.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg apresentou 2 (duas) Emendas ao Projeto.

- Em 23.05.2013, a Comissão de Assuntos Sociais realizou Audiência Pública para instrução da matéria.

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da Tramitação.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy para proferir o seu relatório.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Prezado Presidente Waldemir Moka, primeiro, quero agradecer a V. Exª, como Presidente, por ter confiado a mim o parecer sobre esse importante projeto e também pelo fato de ter acordado comigo e com os demais Senadores sobre a realização da audiência que V. Exª mencionou, onde tivemos a oportunidade de ouvir os representantes de todas as entidades e segmentos religiosos. 

Quero também fazer um agradecimento especial. Nós temos, na Consultoria Jurídica do Senado, pessoas de excepcional preparo e talento. Nessa ocasião, pude interagir, dialogar e acompanhar o estudo, em profundidade, com o professor Eurico Santos, da Consultoria Jurídica, pessoa de carreira do Senado, professor de Sociologia da Religião da UnB, que muito colaborou para a feitura desse parecer. 

Como se trata de longo parecer, de 14 páginas, escolhi os trechos mais relevantes. Como está nas mãos de todos, vou pular a parte relativa à descrição do projeto, tal como ele veio à Câmara, que está às páginas 1, 2, 3 e 4, para já passar para a análise das modificações que proponho. A partir da página 4 eu começo a ler. 

Na justificativa da proposta, o seu autor, o Deputado George Hilton, alertou que, desde o início da vigência da Constituição Federal de 1988, o Brasil tem experimentado os direitos e garantias previstos na Carta Magna com respeito às religiões, aos cultos religiosos e à assistência religiosa, assegurada a laicidade do Estado Brasileiro. Passados mais de vinte anos – argumenta o autor –, podemos observar fatos, discussões e decisões judiciais, inclusive alguns de natureza polêmica, que amadureceram algumas ideias e teses necessárias à regulamentação constitucional nessa área, especialmente nos incisos VI, VII e VIII do art. 5º e no § 1º do art. 210 da Constituição em vigor. 
Lembrou, ainda, em sua justificação, o acordo entre a República Federativa do Brasil e a Santa Sé, relativo ao Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil, assinado no Estado da Cidade do Vaticano, em 3 de novembro de 2008, que oferece base para o texto consolidado do PLC 160, de 2009, que espera ver aprovado numa norma, que acrescenta, poderá ser chamada Lei Geral das Religiões.

Na Câmara dos Deputados, o PLC 160, de 2009, foi apreciado por Comissão Especial e aprovado pelo Plenário na forma do substitutivo por ela apresentado.

A Comissão de Educação aprovou a proposição em 6 de julho de 2010 com uma emenda de redação. Nos meses de julho, agosto e outubro de 2010, foram juntados ao processado documentos encaminhados pelo núcleo especializado de combate à discriminação, racismo e preconceito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, firmada conjuntamente por outras instituições. Ambos os documentos têm um só teor: a indicação de inconstitucionalidade do art. 3º do PLC nº 160, de 2009, que trata da obrigação de as organizações religiosas fazerem registro de seus estatutos junto às instâncias de registro civil, conforme os termos dos art. 44, 45 e 46 do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002). 

Em função dessa manifestação, a CAS deliberou pela realização de audiências públicas para dar voz àqueles que consideravam o projeto inconstitucional. 

Na audiência pública, realizada em 23 de maio de 2013, com representantes da sociedade civil e do Poder Executivo, o tom das manifestações foi de condenação do projeto por inconstitucionalidade. 

No prazo regimental, foram apresentadas duas emendas à proposição perante esta Comissão, ambas de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg. Uma delas isenta os musicistas, que eventualmente participarem de manifestações religiosas, do pertencimento obrigatório à Ordem dos Músicos do Brasil; e a outra permite que a prestação de assistência religiosa aos enfermos incapazes de consenti-la possa ser autorizada pelos ascendentes, cônjuge ou descendentes capazes.

Análise. 

Passo, aqui, ao pé da página 6.

Em síntese, a história das relações entre a religião e o Estado no Brasil mostra que a sociedade brasileira principia sob a égide da religião católica e, ao longo de trezentos anos, representa a si mesma não como uma associação política de indivíduos livres, mas sim como uma associação religiosa de indivíduos comprometidos com deveres religiosos – é uma “cristandade”, antes de ser uma sociedade. 
A partir do séc. XIX, com a independência de Portugal, o Estado brasileiro decide-se por manter o regime de Padroado que ligava o Brasil português a Roma. Finalmente, a partir da Constituição republicana de 1891, é adotado um formato jurídico que consagra a total independência do Estado perante as religiões, em geral, e perante a religião Católica, em particular. 

A síntese histórica do parágrafo anterior contém elementos que nos trazem alguma orientação neste tema, no mais das vezes, espinhoso. A principal ideia a ser retida é a da coextensão, nas camadas mais profundas da cultura brasileira, entre a normatividade cristã e outras ordens normativas. Não deve surpreender a ninguém, portanto, que muitos setores de nossa vida social contenham traços nítidos de influência cristã e não vão deixar de ter tal influência, a não ser que se desencadeiem novos processos históricos que gerem novas fontes normativas, se e quando isso ocorrer. A principal lição da história é a de que a sociedade é bastante religiosa e, majoritariamente, cristã. Isso deve ser conciliado a outra opção histórica sua, a saber, a da separação entre as religiões e o Estado, o que não significa que a sociedade, em sua maioria ou em suas expressões, tenha se tornado “ateia” ou disposta a valorizar negativamente as religiões em geral ou uma religião em particular. 

O PLC nº 160, de 2009, surgiu como uma espécie de exigência isonômica de diversas expressões e hierarquias religiosas perante a Concordata assinada entre o Estado brasileiro e a Santa Sé, em novembro de 2008, quando de visita oficial do então Presidente Luís Inácio da Silva ao Papa Bento XVI. Na Concordata, são definidos os termos de ajuste, com relação à Igreja Católica, dos dispositivos constitucionais que estabelecem a liberdade religiosa. 

A despeito da polêmica então instaurada, centrada em torno da questão da laicidade do Estado e de suposto favorecimento deste à Igreja Católica, a grande maioria das organizações religiosas movimentou-se para buscar o que considerou mais justo: equiparação com os termos acertados entre o Brasil e a Igreja Católica. Dessa intenção resultou o PLC nº 160, de 2009, ora em exame por esta CAS. 

De um modo geral, poder-se-ia dizer que o PLC nº 160, de 2009, granjeou amplo consenso entre as expressões religiosas presentes no Congresso Nacional. 

Dada a amplitude dos temas de que trata, o PLC nº 160, de 2009, já foi apreciado pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) e ainda o será pelas Comissões de Assuntos Econômicos (CAE) e de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). Na CE, o PLC nº 160, de 2009, foi aprovado com apenas uma emenda de redação, a qual eliminou a palavra “Armadas” do art. 9º. 

Na CAS, devem ser examinados dois temas correlatos à sua competência. O primeiro deles refere-se ao art. 15 e seu parágrafo único, que procuram caracterizar como “religioso” e voluntário o vínculo entre, por um lado, os ministros ordenados ou os fiéis consagrados mediante votos e, por outro, as instituições religiosas. A intenção do artigo proposto é, com toda a evidência, a de evitar a propositura de ações trabalhistas que busquem redefinir atividades originalmente aceitas como voluntárias ou motivadas de modo “religioso”, como caracterizando o “vínculo empregatício”. 

Que a intenção é tão somente a de evitar excessos, prova-o a segunda parte do caput do artigo, quando reza que o vínculo empregatício não é gerado, em si, pelo vínculo com a instituição religiosa, “a não ser que seja provado o desvirtuamento da finalidade religiosa, observado o disposto na legislação trabalhista brasileira”. Destarte, não há problemas com o art. 15 do PLC nº 160, de 2009, que, do ponto de vista trabalhista, apenas procura registrar a diferença conceitual entre as atividades religiosas e o vínculo empregatício, sem pretender, em momento algum, impedir absolutamente que o Poder Judiciário observe e faça justiça ao fato de o primeiro vínculo, se desvirtuado, transformar-se no segundo, quando for esse o caso. 

O art. 15 não é inócuo, pois esclarece e delineia contornos de atividades diferentes que podem ser tomadas por idênticas, sem incorrer em qualquer risco de eximir da apreciação pelo Poder Judiciário de eventuais ilícitos trabalhistas. 

O segundo tema a ser visto por esta CAS refere-se aos arts. 3º e 4º do PLC nº 160, de 2009, e também se liga às relações de trabalho e às condições para o exercício de profissões, ainda que de modo tangencial. Ademais, pertine diretamente ao tema constitucional da cooperação entre as formas da vida religiosa e o Estado para fins de interesse público (Constituição Federal, art. 19, inciso I). 

Quanto ao mérito, é importante lembrar que, nas manifestações da Defensoria Pública paulista, vozes dissidentes do tom geral de aprovação ao projeto se fizeram ouvir. O argumento principal foi o de que, sendo fundadas, no mais das vezes, em estruturas de parentesco, as associações religiosas de matriz afro-brasileira ver-se-iam constrangidas, dado o comando do art. 3º do projeto, a adotar formas de organização, conformes ao Código Civil, que implicariam sua desnaturação face às estruturas naturais de parentesco. Tal constrangimento, por sua vez, afrontaria o preceito constitucional fixado no inciso VI do art. 5º da Carta Magna, segundo o qual “é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos”. Para maior precisão, transcrevo a seguir o argumento constante do termo de Declaração da Defensoria Pública do Estado de São Paulo (fls. 69, 70 e 71) mencionada: 

Sabe-se que a exigência do registro das associações religiosas de matriz afro-brasileira, praticamente, inviabilizará seu exercício, já que, em sua grande maioria, tais casas de culto ou comunidades de terreiro, como assim são denominadas, são de estrutura familiar. Observa-se, também, que ao Estado não cabe criar obstáculos para que as associações religiosas realizem seus objetivos 
Fecho aspas.

A nosso ver, há necessidade de conceber-se melhor as relações entre, de um lado, as liberdades constitucionais de associação, de crença, de expressão e de pensamento, desde sempre garantidas às expressões religiosas independentemente de seu registro, e, de outro lado, a garantia de reconhecimento da personalidade jurídica da associação religiosa, após haver-se inscrito no registro próprio como “organização religiosa”, nos termos da lei civil. A lei pretendida não cria qualquer exigência de registro para que um grupo humano se reúna e compartilhe crenças e ritos, direito que já é garantido pelo Estado, em razão dos princípios constitucionais mencionados acima.

O que o projeto pretende fazer é fixar condições absolutamente isonômicas para que uma associação religiosa obtenha personalidade jurídica e possa, destarte, estabelecer relação formal com o Estado.

Assim reza o art. 4º da proposição em análise:

Art. 4º. As atividades desenvolvidas pelas pessoas jurídicas reconhecidas nos termos do art. 3º que persigam fins de assistência e de solidariedade social gozarão de todos os direitos, imunidades, isenções e benefícios atribuídos às entidades com fins de natureza semelhante previstos e na forma da lei.
Embora as formas de vida religiosa não cristãs tenham razões históricas para se preocupar, perseguidas que foram por séculos, neste caso concreto o que ocorre é que o Estado abre portas e cria oportunidades e benefícios para todos aqueles que se dispuserem a relacionar-se com ele, em busca do bem comum, desde que não pretendam tratamento privilegiado, como o de eximir-se aos preceitos do Código Civil para tornar-se personalidade jurídica.

Quanto às implicações para as atividades e funções de assistência social, parece-nos que o Estado anda bastante bem ao ver nas organizações religiosas suas parceiras legais na causa da solidariedade humana. O Estado brasileiro é laico, mas, por tradição, não é anticlerical, ou revela “fobia” de religião alguma. Ao contrário, ao longo de sua história, aprendeu a relacionar-se com as religiões em termos públicos e universalistas, o que, seguramente, muito contribui para a combinação que nos caracteriza: Estado equidistante de todas as religiões, mas que, simultaneamente, não vê a necessidade de hostilizar a vida e as competências éticas e educativas que, normalmente, as religiões representam. Ao contrário, o Estado brasileiro, por sua natureza histórica, alia-se às religiões naquilo que elas têm de universal e humanista, no que tem feito muito bem.

Prosseguindo, passamos agora – passo para a página 11 – a dialogar com as vozes que se levantaram na sociedade civil, e que viram perigo de ingerência estatal em sua liberdade constitucional de associação, conforme descrição feita anteriormente; de fato, a nosso ver, tais vozes merecem a atenção deste Colegiado. Por isso, propomos emenda acrescentando um parágrafo ao art. 3º da proposição. A finalidade é a de ir ao encontro das preocupações constitucionais de grupos que, historicamente desfavorecidos pelo Estado, têm razões para esperar garantias de que aquele não prosseguirá fazendo o que já fez no passado. Assim, propomos inscrever na lei a afirmação de que o Estado seguirá envidando esforços para assegurar os direitos constitucionais das formas de vida religiosa não cristãs, independentemente de sua forma jurídica. Apenas para a cooperação com o Estado, em nome do interesse público, conforme já vimos, é que se faz necessária a forma da “personalidade jurídica”.

No mesmo sentido, propomos emenda ao art. 8º do projeto, de modo a garantir a possibilidade de prestação de assistência religiosa em hospitais e estabelecimentos de internação coletiva por aquelas instituições religiosas que não possuam a forma jurídica da “organização religiosa”.

Em igual direção, propomos emenda ao art. 9º, desvinculando a prestação de assistência religiosa nos quartéis das Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica) e das Forças Auxiliares (polícias militares e bombeiros) da formalização jurídica da condição de organização religiosa, bem como desobrigando aquelas instituições que desejarem prestar a mencionada assistência religiosa da adoção de formato institucional e jurídico semelhante ao do Ordinariato Militar da Igreja Católica. Outrossim, especificamos as expressões “Forças Armadas” e “Forças Auxiliares”, em razão dos direitos constitucionais de seus membros, em tudo assemelhados.

Continuando no espírito de assegurar a perfeita vigência das proteções constitucionais, propomos suprimir, do caput do art. 11, a expressão “é parte integrante da formação básica do cidadão”, de modo a repetir, no texto da lei, a fórmula consagrada pelo texto da Carta Magna, expressa no § 1o do art. 210. 

Por fim, propomos emenda de redação ao art. 5º do projeto, para estabelecer com clareza quem é o sujeito da “cooperação” mencionada: no caso, a instituição religiosa, e não o seu “patrimônio histórico”.

Voto.

Em face do exposto, o voto é pela prejudicialidade da Emenda nº 1-CE, aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 160, de 2009, com as cinco emendas que ora apresento, e acatando integralmente a Emenda nº 2, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg; parcialmente, a Emenda nº 3, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, no que diz respeito somente ao parágrafo único.

Emenda nº 4-CAS

Acrescente-se ao art. 3º do Projeto de Lei da Câmara nº 160, de 2009, o seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 3º .......................................................................................

§ 1º ............................................................................................

§ 2º Fica assegurada, àquelas formas de vida religiosa não constituídas como organização religiosa nos termos do art. 44, inciso IV, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, a proteção constitucional à liberdade de crença, expressão e associação religiosas e seu reconhecimento pelo Estado.”

Emenda nº 5-CAS

Dê-se ao caput do art. 5º do Projeto de Lei da Câmara nº 160, de 2009, a seguinte redação:

“Art. 5º O patrimônio histórico, artístico e cultural, material e imaterial das instituições religiosas, assim como os documentos custodiados em seus arquivos e bibliotecas, constituem parte relevante do patrimônio cultural brasileiro, devendo a instituição religiosa cooperar para salvaguardar, valorizar e promover a fruição dos bens, móveis e imóveis de sua propriedade.”

Emenda nº 6-CAS

Dê-se ao caput do art. 8º do Projeto de Lei da Câmara nº 160, de 2009, a seguinte redação:

“Art. 8º As instituições religiosas poderão, observadas as exigências da lei, prestar assistência espiritual aos fiéis internados em estabelecimento de saúde, de assistência social, de educação ou similar, ou detidos em estabelecimento prisional ou similar.”

Submeto a este Colegiado a seguinte retificação na redação da Emenda nº 6, de minha autoria: retirada da palavra “fiéis” no caput do art. 8º do Projeto de Lei da Câmara.

A retirada da palavra “fiéis” do texto original do projeto permite que qualquer pessoa, internada ou detida, possa receber o auxílio espiritual sem que tenha necessariamente de ser um fiel.

Sr. Presidente, solicito, pois, à Secretaria desta Comissão que proceda a essa retificação.

Emenda nº 7-CAS

Dê-se ao caput do art. 9º do Projeto de Lei da Câmara nº 160, de 2009, a seguinte redação:

“Art. 9º Cada credo religioso poderá ser representado no âmbito das Forças Armadas e das Forças Auxiliares, constituindo instituição própria, com a finalidade de dirigir, coordenar e supervisionar a assistência religiosa aos seus fiéis.”

Emenda nº 8-CAS

Dê-se ao caput do art. 11 do Projeto de Lei da Câmara nº 160, de 2009, a seguinte redação:

“Art. 11. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, em conformidade com a Constituição Federal e as outras leis vigentes, sem qualquer forma de proselitismo.”

Sr. Presidente, esse é o meu relatório. 

Permita apenas que eu diga uma palavra, Sr. Presidente. Sou cristão, sou católico, dialoguei com Dom Odilo Scherer e representantes da Igreja Católica, mas avaliei que o mais importante neste caso era seguir os preceitos constitucionais de respeito a todas as religiões.

Era isso que eu gostaria de falar e agradeço a atenção e a tolerância.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Inicialmente, quero pedir desculpas ao Senador Eduardo Suplicy porque, no dia da audiência pública, fui acometido por uma questão de saúde e tive que me ausentar. Peço a V. Exª que estenda esse pedido de desculpas às pessoas que aqui vieram. Ouvi a exposição de todos eles, mas não permaneci para o debate. 

Quero também testemunhar aqui que foi muito importante a audiência pública; pudemos ver que havia muitas, muitas contradições. Penso que o projeto, sem dúvida alguma, precisava dessa audiência pública e tenho certeza de que o Senador Eduardo Suplicy, com a sua habilidade e paciência, e essa é a maior virtude, paciência que tem de ouvir as pessoas e entendê-las. 

O Senador Suplicy propõe várias modificações, algumas emendas e coloco em discussão a matéria. (Pausa.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Encerrada...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu acompanhei toda a audiência pública. Ouvi os argumentos de cada um dos convidados. Tenho que dar este depoimento fiel a minha história e ao valor que dou às audiências públicas.

No final, Sr. Presidente, fiz a seguinte pergunta aos convidados: se eles entendiam que esse projeto deveria ser aprovado ou não ou se eles entendiam que poderíamos salvar o projeto com emendas. Resposta unânime: o projeto não tem como salvar. O projeto, no entendimento dos convidados, deveria ser rejeitado.

Dou esse depoimento porque estive aqui na audiência pública, mas dou agora minha posição. Em respeito ao trabalho gigantesco do Senador Suplicy, inclusive apresentando uma série de emendas, e como o projeto não é terminativo, vou acompanhar o Relator na certeza de que o debate vai continuar nas outras comissões.

É só esse depoimento, fiel à audiência pública de que aqui participei.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Encerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. Presidente... 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu acompanho aqui como Líder, e acompanhei, só para lembrar que esse projeto esteve no plenário, foi pedida urgência; por acordo, foi retirado do plenário para voltar à Comissão, nesse pedido do Senador Eduardo Suplicy. E eu o parabenizo por todo o esforço que foi feito, pelas audiências, pela forma como trabalhou, como testemunhou o Senador Paulo Paim.

Apenas para manter compromisso feito com os Líderes no plenário, Sr. Presidente, que pudéssemos ter aqui de volta o pedido de retomada da urgência para que o projeto pudesse retornar ao plenário. 

Era o que queria apresentar à Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Na verdade, eu fui um dos que intermediaram esse acordo lá. Esse projeto não vai mais para nenhuma outra comissão. Esse projeto sai daqui e vai direto para o plenário. É um acordo de Líderes.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Exato.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Insisto, porque esse foi o acordo e não há como a gente fugir dele. Acordo inclusive com todos os Líderes. Acho que essa discussão terá de ser travada no plenário do Senado.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Corretamente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Correto?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Também sou testemunha e estou de acordo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Então, o resultado: aprovado o relatório, que passa...

Então, as Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o projeto.

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 160, de 2009, com as Emendas nºs 2 a 8 da Comissão de Assuntos Sociais, e pela prejudicialidade da Emenda nº 1 da Comissão de Educação. 

A matéria iria para a Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguir a sua tramitação, mas em função do acordo de Lideranças, ela sai da Comissão de Assuntos Sociais e vai direto para a pauta do Senado. 

Eu passo a colocar rapidamente os requerimentos, para que de imediato possamos proceder à sabatina do Sr. Ivo Bucaresky.

ITEM 6

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 24, de 2013

Requeiro, nos termos do artigo 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada Audiência Pública Conjunta desta Comissão de Assuntos Sociais com a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, onde já foi aprovado o Requerimento nº 43 de igual teor, com a finalidade de debater o "Consumo Seguro: Novo Determinante da Saúde". Indicamos os seguintes convidados: - Representante do Ministério da Saúde - Sr. João Alziro Herz da Jornada - Presidente do Instituto Nacional de Metrologia Normalização e Qualidade Industrial – Inmetro – Sra. Juliana Pereira da Silva – Secretária da Secretaria Nacional do Consumidor – Senacom/MJ - Sr. Neilton Araújo de Oliveira – Adjunto de Diretor da Diretoria de Controle e Monitoramento Sanitário – Dimon/Anvisa.

Autoria: Senadora Ana Rita

Eu concedo a palavra à Senadora Ana Rita para encaminhar o requerimento.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presidente, nós encaminhamos este requerimento no sentido de realizar uma audiência conjunta entre a Comissão de Direitos Humanos e a Comissão de Assuntos Sociais para discutir o tema consumo Seguro e saúde, a pedido, inclusive, da própria Anvisa. 

Entendemos que o consumo seguro é uma questão de direitos humanos, mas também é uma questão de saúde. Por isso, fazer essa audiência pública conjunta entre as duas Comissões faz parte de uma programação geral da Anvisa. Não é uma audiência pública solta, mas está dentro de uma programação que compõe diversas atividades que a Anvisa está promovendo durante essa semana.

Sr. Presidente, é isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam com o presente requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 7

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 25, de 2013

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, destinada a instruir o PLS 289, de 2010, de autoria do senador Gilberto Goellner, que "modifica a redação do inciso II do art. 4 da Lei nº 12.302, de 2 de agosto de 2010, para alterar a qualificação exigida para o exercício da profissão de instrutor de trânsito". Sugiro sejam convidados: - Sra. Maria Cristina Andrade Hoffmann – Coordenadora Geral de Qualificação do Fator Humano no Trânsito do Denatran; - Sr. Valter Ferreira da Silva – Diretor Geral do Instituto de Pesquisa Educação e Treinamento para o Trânsito (IPETRAN/RS); - Sr. Teodoro Lopes – Presidente da Associação Nacional dos Detrans (AND); - Sr. Magnelson Carlos de Souza – Presidente da Federação Nacional das Autoescolas e Centros de Formação de Condutores; - Sr. Adalto Medeiros – Presidente do Sindicato dos Instrutores e Empregados de Autoescolas do Rio de Janeiro.

Autoria: Senadora Ana Amélia

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia para encaminhar o seu requerimento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Presidente, Srªs e Srs. Senadores, parece até que a gente havia colocado no mesmo dia agendas tão semelhantes. Passamos aqui um bom tempo discutindo o projeto do Senador Vicentinho Alves, relatado pelo Senador Wellington Dias, sobre a questão da moto pelos agentes de saúde. E aí a constatação geral foi de que falta um preparo na habilitação, seja de motoristas de motocicletas ou mesmo de veículos automotores. 

Então, essa audiência é exatamente para aqueles profissionais responsáveis pela educação do condutor, para que ele esteja habilitado adequadamente ao exercício dessa atividade que tem um custo. Hoje os jornais estão dando, também para corroborar, um custo social sobre os acidentes de trânsito em nosso País, que é uma coisa alarmante, uma verdadeira guerra civil. Então, penso que ele chegou em boa hora, porque hoje, na agenda da CAS, o tema foi levantado.

Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Os Srs. Senadores e as Sras Senadoras que concordam com o presente requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Requerimento da Senadora Ana Amélia. Acho que a Senadora Ana Amélia tem outros requerimentos aqui. Tem mais três. Eu vou colocar em bloco os requerimentos da Senadora Ana Amélia.

Eu vou ler. Em função da questão do...

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Horário.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Do horário.

Então, está aqui.
ITEM 8

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 26, de 2013

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, destinada a discutir os impactos da isonomia tributária na aquisição de produtos para a saúde. Para tanto sugiro sejam convidados: - Representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; - Representante do Ministério da Saúde; - Representante do Ministério da Fazenda; - Sr. Paulo Henrique Fraccaro – Presidente da Associação Brasileira de Indústrias de Artigos e Equipamentos Médicos, Odontológicos, Hospitalares e de Laboratórios (Abimo); - Sr. José Luiz Spigolon, Superintendente da Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas; - Sr. Julio F. Dornelles de Matos, Presidente da Federação das Santas Casas e Hospitais Beneficentes, Religiosos e Filantrópicos do Rio Grande do Sul.

Autoria: Senadora Ana Amélia

Ainda da Senadora Ana Amélia.
ITEM 9

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 27, de 2013

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, destinada a discutir a situação dos portadores de Mieloma Múltiplo, bem como a incorporação de novos medicamentos. Para tanto, sugiro sejam convidados: - Dr. Dirceu Barbano – Diretor Presidente da Anvisa; - Dra. Heloisa Simão – Presidente do Laboratório Zodiac; - Sra. Christine J. T. Battistini – Presidente do International Myeloma Foundation Latin America (IMF); - Dr. Eitel Santiago de Brito Pereira - Subprocurador-Geral da República (MPF); - Dr. Ricardo Salviano – Defensor Público da Defensoria Pública da União (DPU).
Autoria: Senadora Ana Amélia

ITEM 10

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 28, de 2013

Em aditamento ao Requerimento de nº 18 /2013 – CAS, que trata da realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, destinada a instruir o PLS 277, de 2004, que altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, para permitir o oferecimento e a contratação de planos de saúde com coberturas reduzidas. Requeiro que sejam convidados: - Sr. Marcio Serôa de Araujo Coriolano – Presidente da Federação Nacional de Saúde Suplementar (FenaSaúde); - Sr. Arlindo de Almeida – Presidente da Abramge; - Dr. Paulo Webster – Representante da Unimed/RS.

Autoria: Senadora Ana Amélia

Eu concedo a palavra.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Rapidamente, como V. Exa gosta.

Quanto à questão da desoneração de produtos para uso na saúde, hospitalares, dispensa-se até uma análise. A gente está desonerando automóveis, setores de uso, de consumo, então esses equipamentos vão impactar sobre o custo final do serviço prestado pelos hospitais e na fabricação desses produtos. Penso que seja de utilidade à prestação desse serviço uma audiência pública debatendo o problema.

A questão crucial diz respeito a esse requerimento para discutir o mieloma múltiplo, caro Presidente Waldemir Moka, porque eu tenho casos, inclusive de colegas aqui no Senado, que têm familiares que são portadores do mieloma múltiplo e que são forçados – os que têm capacidade financeira – a sair do Brasil para receber um tratamento com medicação que já é aprovada cientificamente, como a lenalidomida, e a Anvisa não libera esse medicamento. Então, eu recebo muito... O Senador Eduardo Suplicy trabalhou em relação a isso. Trabalhamos juntos nessa matéria. 
Não há dúvida de que é fundamental que nós tratemos essa questão aqui, para descobrir por quê. Eu já acionei a própria Anvisa, mas não me foi convincente a palavra que eu recebi da agência reguladora. Então, o mieloma múltiplo precisa desse medicamento que não é liberado no Brasil. O mundo inteiro tem a liberação desse medicamento, para tornar a vida dos portadores do mieloma múltiplo uma vida melhor.

A outra matéria também tem relevância porque a gente tem maior clareza para discutir o tema tratado, que diz respeito à saúde dos planos de saúde. Então, são essas as minhas iniciativas.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Senador.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Eu queria parabenizar a iniciativa da Senadora Ana Amélia porque me encontro também na mesma situação. Já tivemos várias reuniões na Anvisa em relação ao nosso Estado sobre procedimentos que ficam parados durante um ano, um ano e meio no mesmo departamento. Inclusive o Presidente falou: “Isso não pode acontecer.” Chamou no meu gabinete inclusive os responsáveis; quatro meses depois, a situação estava na mesma. 

Então, ou a Anvisa diz a que veio, ou, então, vamos propor a extinção desse órgão, porque não é possível! Como a Senadora falou, há medicamentos esperando a liberação por dois, três anos. Isso é impossível! Prejudica a população. E às vezes são medicamentos únicos, como há lá no nosso Estado de Goiás.

Portanto, parabéns, Senadora. Estou irmanado nesse requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu vou colocar, em bloco, os três requerimentos, pois em requerimento não cabe discussão. Nós temos aqui inclusive uma tradição de aprovar todos os pedidos de audiência pública.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados.

Aqui há dois requerimentos do Senador Humberto Costa; da mesma forma, vou colocar os dois para serem discutidos. O Senador Humberto Costa precisou se ausentar, mas a Senadora Angela Portela subscreveu os dois requerimentos.

ITEM 11

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 29, de 2013
Nos termos do artigo 93, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a realização de audiência pública destinada a debater o Projeto de Lei do Senado 174/2011, altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para modificar o art. 36, que institui regras sobre a elaboração dos planos de saúde, e para inserir dispositivos que regulam a responsabilidade sanitária dos gestores no âmbito do Sistema Único de Saúde, de minha autoria, com a presença dos seguintes convidados: Representante do Conselho Nacional de Secretários de Saúde; Representante do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde; Representante do Conselho Nacional de Saúde; e especialistas.
Autoria: Senador Humberto Costa e outros 

Subscrito pela Senadora Angela Portela.

ITEM 12

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 30, de 2013

Nos termos do artigo 93, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a realização de audiência pública destinada a debater o Projeto de Lei do Senado 174/2011, altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para modificar o art. 36, que institui regras sobre a elaboração dos planos de saúde, e para inserir dispositivos que regulam a responsabilidade sanitária dos gestores no âmbito do Sistema Único de Saúde, de minha autoria, com a presença dos seguintes convidados: Representante da Frente Nacional dos Prefeitos; Representante do Ministério da Saúde; Representante dos Governadores; e especialistas.
Autoria: Senador Humberto Costa e outros
Na verdade, ele modifica apenas os representantes.

Concedo a palavra à Senadora Angela Portela para que encaminhe os requerimentos.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – Sr. Presidente, Waldemir Moka, eu subscrevo esses dois requerimentos de autoria do Senador Humberto Costa, considerando a importância de nós discutirmos, nesta Comissão, assuntos relacionados aos planos de saúde, à gestão sanitária do SUS, convidando essas pessoas, esses representantes do Ministério da Saúde, representantes das prefeituras do nosso País, governadores a trazer esse tema de extrema relevância nesta Comissão para que se busque o aprimoramento desses planos de saúde, que têm um grau de insatisfação muito elevado diante da população brasileira e, sem dúvida nenhuma, a gestão do SUS, a responsabilidade sanitária dos gestores do SUS. 

Portanto, queremos pedir a aprovação desses requerimentos de autoria do Senador Humberto Costa.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em votação os dois requerimentos do Senador Humberto Costa, subscritos pela Senadora Angela Portela.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados.

A segunda parte desta reunião é destinada à escolha de autoridade.

ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 12, de 2013

- Não Terminativo -

Submete, em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição Federal, combinado com o art. 10 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999 e o art. 6º do Anexo I ao Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, à consideração do Senado Federal o nome do Senhor IVO BUCARESKY, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, na vaga do Senhor Agnelo Santos Queiroz Filho.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Waldemir Moka
Relatório: A Comissão de Assuntos Sociais dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação. A votação procedida por escrutínio secreto. 

Convido para tomar assento à mesa dos trabalhos o indicado, o Sr. Ivo Bucaresky. Nos termos dos art.89, §1º do Regimento Interno, passo a Presidência à Senadora Vanessa Grazziotin, nossa 1ª Vice-Presidente, para que eu possa relatar o presente item. (Pausa.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin Bloco/PCdoB – AM) – Eu concedo a palavra, visto que o nosso Presidente é o relator da matéria que estamos apreciando, a indicação do Sr. Ivo Bucaresky ao cargo de diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, ao Senador Waldemir Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Muito obrigado, Srª Presidente, da Comissão de Assuntos Sociais sobre a Mensagem nº 12, de 2013 (Mensagem no 69, de 25 de fevereiro de 2013, na origem), da Presidente da República, que submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Ivo Bucaresky para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), na vaga do Senhor Agnelo Santos Queiroz Filho.

Com base no art. 52, inciso III, alínea f, da Constituição Federal, combinado com o art. 10 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e o art. 6º do Anexo I ao Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, a Presidente da República, mediante a Mensagem nº 12, de 2013 (Mensagem nº 69, de 25 de fevereiro de 2013, na origem), submete à apreciação dos membros do Senado Federal o nome do Sr. Ivo Bucaresky para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), na vaga do Senhor Agnelo Santos Queiroz Filho.

Anexado à mensagem, foi enviado o curriculum vitae do indicado. 

O Sr. Ivo Bucaresky é brasileiro, natural do Rio de Janeiro, e tem 44 anos. Graduou-se em Ciências Econômicas, em 1993, pelo Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), e, em 1997, concluiu os créditos do curso de Mestrado em Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas (FGV). Ocupa, desde abril de 2011, o cargo de Secretário-Executivo da Câmara Interministerial de Regulação Econômica do Mercado de Medicamentos da Anvisa, no qual é responsável por coordenar os trabalhos da CMED e tem por função, em especial, definir os preços de medicamentos no Brasil e participar do Grupo de Trabalho sobre a política de rastreabilidade de medicamentos e do Grupo Executivo sobre o Complexo Industrial da Saúde.

Anteriormente à sua atuação na Anvisa, exerceu o cargo de Chefe de Gabinete do Ministério do Meio Ambiente, no período de junho de 2008 a novembro de 2010. No período de janeiro de 2007 a junho de 2008, foi Diretor Administrativo e Financeiro da Fundação Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio de Janeiro (Feema). Entre março de 2004 e janeiro de 2005, foi Gerente de Orçamento da CET-SP (Companhia de Engenharia de Tráfego, do Município de São Paulo). De maio a dezembro de 2003, foi Subsecretário de Captação de Recursos, da Secretaria Estadual de Agricultura do Estado do Rio de Janeiro, e também atuou como membro do Conselho Fiscal da Companhia de Armazéns e Silos do Estado do Rio de Janeiro (Caserj).

No período de janeiro de 2001 a abril de 2003, foi Gerente de Vendas da empresa Orplave Ltda.

No período de abril de 1997 a janeiro de 2000, foi Assessor da Presidência do Conselho Regional de Economia do Rio de Janeiro. 

Além dos cargos acima enumerados, ocupou-se das seguintes atividades: Diretor da Associação Kinderland, de 2008 até 2012; Assessor da Presidência da Federação Israelita do Rio de Janeiro, de 2007 a 2009; Diretor da Rede Brasil sobre Instituições Financeiras Multilaterais, de 1999 a 2000; Diretor do Instituto dos Economistas do Rio de Janeiro (IERJ), de 1998 a 2000; Vice-Presidente de Cultura da Hebraica-Rio, em 1992; Representante Discente no Conselho Universitário da UFRJ, de 1990 a 1992; Coordenador do Centro Acadêmico de Economia da UFRJ, de 1988 a 1992; e Coordenador do Diretório Central dos Estudantes (DCE) da UFRJ, de 1990 a 1991.

Quero dizer,Srª Presidente, Srs. Senadores, que o Sr. Ivo tem larga experiência como gestor, como administrador, seja pela sua formação acadêmica, seja pela larga experiência nessa atuação de gestor. Esteve à frente da Anvisa desde 2008 e, na minha avaliação, com esse currículo e com o que atesta a sua passagem pela Anvisa, no nosso entendimento, o Sr. Ivo Bucaresky tem todas as condições para exercer o cargo para o qual a Presidenta o indicou. 

Era o que eu tinha a relatar, Srª Presidente.  
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senador Waldemir Moka. 

Na condução dos trabalhos, V. Exª tem pedido que todos sejam muito sintéticos, e V. Exª é o primeiro a dar o exemplo. 

A mesa agradece o relatório completo, extremamente sintético.

Eu gostaria, antes de passar a palavra ao Dr. Ivo Bucaresky, para que faça sua exposição, de registrar aqui a presença, pedindo que tomem assento, dos dois diretores da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Dr. Agenor e Dr. Jairo. Agrademos a presença.

Com a palavra para fazer a sua exposição, o Sr. Ivo Bucaresky.

O SR. IVO BUCARESKY – Srª Presidenta, Senadora Vanessa Grazziotin, Senador Waldemir Moka, Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. aqui presentes, bom dia.

Antes de tudo, agradeço à Presidenta Dilma pela confiança em me indicar como diretor da Anvisa. Agradeço pelo apoio que tive aqui na Comissão do Senado, do Relator Waldemir Moka, para a preparação desta apresentação.

Quero fazer uma breve exposição da minha experiência profissional. Como falou o Senador Moka, já atuei nas áreas de agricultura, meio ambiente, transporte, no setor de comércio, setor privado. Há dois anos, atuo na área da vigilância sanitária, como Secretário-Executivo da CMED. Tive experiências nas áreas de gestão, em áreas de coordenação dentro do Governo, e, agora, coordeno a área de regulação econômica da Anvisa. Acho que tudo isso me deu uma boa experiência e uma boa visão para chegar a um órgão do tamanho e da importância da Anvisa.

A Anvisa, hoje, talvez seja a agência de maior volume de trabalho no País, de maior escopo de trabalho. Ela é responsável pela segurança sanitária não só de cem por cento da população brasileira, mas de todas as pessoas que por aqui passam. Ou seja, todos os turistas que passam pelo País estão sob a responsabilidade da Anvisa. 

Ela é um símbolo, inclusive, hoje para os produtos destinados à vigilância sanitária, que são exportados do Brasil, porque demonstram um selo de qualidade nosso. Temos o orgulho de dizer que temos uma agência com apenas 14 anos de idade, que hoje é referência internacional, respeitada internacionalmente, com todos os eventuais problemas que a Anvisa ainda tem. Conseguimos construir, em 14 anos, uma Agência de primeira linha, já comparada hoje às grandes agências mundiais, já respeitada, inclusive, como Agência referência pela Opas. 

Temos de perceber que a Anvisa, além da sua importância como reguladora sanitária, ela tem uma enorme importância na área econômica, ela regula 30% do PIB brasileiro. Qualquer atuação da Anvisa gera um grande impacto econômico, além do seu impacto sanitário. São duas vertentes com as quais a gente tem de sempre estar preocupados, quando a gente analisa a atuação da Anvisa. 

A Anvisa, nesses 14 anos, fez um grande esforço regulatório de organização para fortalecer a questão sanitária no país, no que ela teve bastante sucesso. Nós criamos um órgão de primeira qualidade, volto a repetir, que tem conseguido melhorar profundamente a segurança sanitária no País. Já não temos mais tantos episódios de problemas sanitários como tínhamos no passado, ou, ainda, comparando com outros países do mundo. Isso graças à Anvisa e graças a todo o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. 

A Anvisa, hoje, atua em 15 temas principais, ela cuida da área de alimentos, de medicamentos, de produtos para a saúde, de serviços de saúde, na área de tecidos e órgãos, sangue, com cosméticos, com saneantes, com tabaco, com agrotóxicos, cuida dos 86 portos, aeroportos e fronteiras do Brasil, coordena questões na área internacional e encabeça o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. Ou seja, um grande escopo de trabalho para essa Agência. 

Ao mesmo tempo, nós temos um país, hoje, com uma realidade de crescimento muito grande, o País que tem crescido muito nos últimos anos, gerado uma demanda cada vez maior. Volto a dizer que regulamos 30% do PIB brasileiro, o que gera uma demanda tremenda. Portanto, nem sempre o órgão conseguiu acompanhar, no seu crescimento, na sua regulação, na sua capacidade, o ritmo do crescimento econômico do País. Acho que este é um dos grandes desafios que temos hoje: como vamos conseguir uma Agência que seja ao mesmo tempo ágil, eficiente e que garanta com muita segurança a questão sanitária no País. Acho que esse é o equilíbrio que a Anvisa precisa retomar. Esse é um dos desafios em que eu gostaria de ajudar, se eu vier a ser diretor da Anvisa, a atual diretoria, os diretores que vierem a compor a diretoria nos próximos anos. 

Eu tenho visto que a Anvisa tem conseguido aperfeiçoar muitos dos seus setores, primeiro, com a implementação e agora com o aperfeiçoamento de suas regulações. A Anvisa passou os últimos anos criando muitas regulações. Agora chegou o momento de fazer os ajustes finos deles, ver aquilo que precisa ser melhorado, eventualmente alguma coisa que não tenha dado certo e que tenha de ser retirada, e melhorar, inclusive, os seus processos. Nos últimos anos, o esforço da gestão do Dirceu Barbano, do Jaime, do Agenor, tem sido no sentido de aperfeiçoar tudo isso. 

Nós temos melhorado, por exemplo, a área de peticionamento eletrônico. Só com a criação do peticionamento eletrônico para a autorização de funcionamento de drogarias e farmácias nós conseguimos diminuir profundamente a fila que tínhamos, que até alguns meses atrás era um dos grandes problemas para o funcionamento de drogarias e farmácias no País. Hoje, graças às novas regras e à melhoria do sistema eletrônico, do peticionamento eletrônico, isso tem melhorado bastante. Tem sido um grande desafio melhorar a questão das filas de registros de medicamentos. Nós temos conseguido aos poucos ir aperfeiçoando isso, ir aumentando a velocidade para os registros, com a devida e necessária segurança, volto a dizer. Estamos agora esperando a chegada de mais funcionários para que a gente consiga resolver o problema do quadro, a Anvisa perdeu um terço do seu quadro nos últimos seis anos, tendo dobrado o número de processos colocados. Então, esses são desafios importantes a serem enfrentados. 

Principalmente no último período, a diretoria mudou o seu sistema de gestão. Antes, era o processo de diretorias supervisionadas; agora, com o sistema de macroprocessos, criando cinco áreas de atuação da Anvisa, que são as áreas de registro, de monitoramento, do sistema à saúde e vigilância sanitária, de regulação e área de gestão, vai-se permitir uma agilidade maior da diretoria. A ideia, talvez, é que eu vá assumir a diretoria de gestão, se for aprovado pelas senhoras e pelos senhores, e levar essa experiência toda que eu tive de gestão em outros órgãos para a Anvisa. Cuidar para a gente conseguir aperfeiçoar os métodos de trabalho, as condições de trabalho da Anvisa, de modo a dar mais agilidade e mais confiabilidade aos nossos trabalhos. E aí inclui, não só melhoria na área de informática, aperfeiçoamento dos nossos trabalhos na área de recursos humanos, melhoria inclusive em todas as áreas meio nossas, mas também em outras questões. Por exemplo, há um desafio que me interessa muito no próximo período, que é a gente conseguir implementar a análise de impacto regulatório, para que a gente tenha plena noção, em toda a regulação que for feita pela Anvisa, de qual o impacto que se terá do ponto de vista econômico e social, além do impacto sanitário, já que qualquer decisão nossa tem um impacto profundo nas três áreas.

Pretendo ajudar também principalmente em outros desafios que nós temos. Nós temos agora a área de grandes eventos. Nós vamos ter três grandes eventos no próximo período – Copa das Confederações, Copa do Mundo, as Olimpíadas – e, agora, o Encontro Mundial da Juventude. Será um grande desafio para a Anvisa atuar com perfeição, de modo a garantir que esses eventos se deem com total tranquilidade e demonstrar às milhões de pessoas que virão ao nosso País como é seguro utilizar os alimentos aqui fabricados, utilizar os medicamentos aqui fabricados, os serviços de saúde que nós prestamos. Esse vai ser um dos grandes desafios que nós temos no próximo período.

Bom, acho que eu fiz um breve relato. Acho que talvez seja melhor a gente abrir para as perguntas, que ficaria mais fácil.

Mas, só voltando a resumir, a minha ideia é auxiliar fortemente a atual diretoria nos diversos projetos de aprofundamento para que a gente torne o órgão mais ágil, sem perder a segurança necessária na análise dos registros e do monitoramento que nós temos feito.

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Dr. Ivo.

Encerrada a sua exposição, eu passo agora à arguição das Srªs e dos Srs. Senadores, de acordo com a lista que nós temos aqui de inscrição.

Então, a nossa primeira inscrita é a Senadora Ana Amélia, a quem eu passo a palavra.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Cara Presidente, Vanessa Grazziotin, prestei atenção na exposição do candidato à direção da Anvisa, Dr. Ivo Bucaresky e só, Dr. Ivo, me surpreendeu que V. Sª não fez nenhuma referência a um episódio acontecido recentemente num concurso para a Anvisa em que V. Exª presidiu a Mesa, digamos, da Comissão Organizadora do Concurso. Eu recebi diversos e-mails, aliás alguns escritos de maneira extremamente correta, do ponto de vista da argumentação. Eu até faço questão, porque o meu mandato, eu tenho feito com muito cuidado, acolhendo as demandas que vêm pela Internet, por telefonemas ou por outra forma. Então, eu recebi todas as perguntas encaminhadas ao senhor pela Internet de pessoas de vários Estados brasileiros, do Rio Grande do Sul, que é o meu Estado, do Rio de Janeiro ou de outros lugares. 
Entre outros, Márcio Pinho. Ele me mandou um e-mail lembrando que foi escolhida a banca Cetro Concursos pela Anvisa por dispensa de licitação. Houve quatro interessados em realizar esse concurso. Por que, então, foi dispensada a licitação?

Há um outro detalhe aqui, em uma outra mensagem que eu recebi, muito ilustrativa, de Maria Aparecida. Ela lembra que, “enquanto uma empresa que pretendia fazer o concurso cobrava R$240,00 pelas inscrições, o Cetro cobrava R$70,00”. Há uma discrepância muito grande em relação a isso. Então, diz a Maria Aparecida: 
Em relação a Cetro, sabíamos que não tinha competência para realizar um concurso de tal porte nas 27 capitais. Da mesma forma, é notório que essa banca, inclusive um dos seus dirigentes, esteve envolvido na fraude do Enem, conforme foi noticiado pela imprensa. Já apresentou várias irregularidades em outros certames. Não se entende, diz ela, o motivo pelo qual a Anvisa ter escolhido essa banca sendo que outra instituição pediu R$240,00, pela inscrição, e a Cetro apenas R$70,00. 

Então, essa a discrepância. 

Também recebo aqui uma outra mensagem de Lucila Marques, Ana Lucila Marques, que escreve para falar sobre a sabatina que estamos fazendo hoje com o senhor.
Considerando a minha posição como pesquisadora em saúde coletiva, especialmente em formação e gestão em vigilância sanitária, peço que a comissão considere as irregularidades apontadas na condução do concurso público para a nomeação de servidores da Anvisa.

O senhor foi presidente dessa comissão e acompanhou, de forma presencial, as ocorrências no Município do Rio de Janeiro, onde a aplicação das provas iniciou-se com aproximadamente cinco horas de atraso e houve violação dos lacres de segurança dessas provas.

Tal presença pode ser visualizada em vídeo captado por candidatos que realizaram as provas na escola Vicente Jannuzzi, no Rio de Janeiro.

Lívia Minuzzi, mãe de um candidato, disse que o marido é aposentado e que a família fez um grande esforço para pagar um bom curso preparatório a fim de ajudar o filho deles. 
Como é de conhecimento, houve uma grande confusão em todo o Brasil no dia da prova. A banca Cetro, que realizou o certame, deve dar uma posição, deveria ter dado ontem e não temos nenhuma informação a respeito disso. 

E tenho também do Gabriel Lavoratti Guedes, que também prestou o concurso. O relato desse jovem, do Gabriel Lavoratti Guedes, daqui de Brasília, diz o seguinte: 
Não ocorreram fatos isolados como o Cetro, empresa organizadora do concurso, vem falando. Ocorreram sim, problemas graves e de forma generalizada. Alunos receberam pela manhã inclusive a prova que foi aplicada à tarde. Isso aconteceu em Salvador, na Bahia, com pessoas colocando até fotos da prova nas redes sociais antes mesmo da realização dessa prova. 

Eu tenho me dedicado e estudado há mais de dois anos, de forma ininterrupta, para esse concurso. Gastei dinheiro com cursinho, com material e me sinto enganado por tal situação.

A Anvisa, em seu próprio site, diz que um dos seus objetivos é ser legitimada pela sociedade como uma instituição integrante do Sistema Único de Saúde ágil, moderna e transparente, de referência nacional e internacional na regulação e no controle sanitário. Ora, como ser legitimada com essa falta de transparência?

Os futuros servidores da Agência serão realmente aprovados e tomarão posse com base nesse concurso desastroso? Gostaria imensamente que essa comissão indagasse o Sr. Ivo Bucaresky sobre as atitudes a serem tomadas e as providências tomadas pela Anvisa.

Então, eu queria que o senhor, à luz dessas questões, visse que é uma situação preocupante. 
Além dessa questão grave – afinal está em jogo uma agência reguladora muito importante, talvez uma das mais importantes do País, cuja fragilidade e precariedade temos mostrado e tem sido mostrado até pelo Tribunal de Contas da União –, fiz um requerimento para tratar de um tema que diz respeito ao exame do mieloma múltiplo, que requer um tratamento especializado, para que o paciente portador dessa doença tenha uma vida melhor com o uso de um medicamento genérico chamado lenalidomida.

Há anos, há um pedido para a certificação desse medicamento. Os próprios Senadores têm parentes que são portadores do mieloma múltiplo e que precisam desse medicamento. Tenho recebido no gabinete, Dr. Ivo, vários pedidos de pessoas clamando para que não sofram mais.

Então eu queria saber do senhor por que essa demora no exame desse medicamento que é reconhecido em vários países. As pessoas que têm dinheiro podem sair do Brasil e ir para os Estados Unidos para fazer o tratamento, para usar essa medicação. Por que o Brasil não faz? É porque é muito caro e a Anvisa não quer incluir isso no rol do SUS ou dos planos de saúde? Ou há outro motivo de ordem médica? Mas aí, nesse caso, porque que em 80 países ela é reconhecida e recomendada para o tratamento do mieloma múltiplo, no caso, a lenalidomida?

E por fim, para não ocupar mais tempo, eu queria uma questão também: O nosso Estado, o Rio Grande do Sul, como Santa Catarina, são Estados que tradicionalmente se valeram do conhecimento para usar os medicamentos fitoterápicos, que são medicamentos de pouca sequela, digamos, para os usuários desses medicamentos, mais baratos, usam a cultura que nós temos. Uma empresa que fabricava um xarope, há cinquenta anos, uma tradição, aquilo passava de pai para filho e todo mundo recomendava, Funchicória, coisa que todo mundo lembra que as crianças tomavam, a Anvisa, quando eu fui levantar essa questão, disse que tinha um funcionário apenas para fazer o exame dos fitoterápicos. Olha, essa é uma indústria que, na Alemanha, em países desenvolvidos tem uma grande relevância, inclusive para a saúde, porque são mais naturais, são medicamentos menos químicos, mais naturais e mais benéficos à saúde, sobretudo a saúde do bolso do usuário. Então, por que a Anvisa está demorando tanto?

Aliás, a Anvisa está discutindo agora a flexibilização da regra sobre os medicamentos fitoterápicos e a criação de uma nova categoria de medicamentos, a do produto tradicional fitoterápico. Já é um avanço, mas muitas empresas não podem esperar por isso. Santa Catarina também é uma região, como o Rio Grande do Sul e outros Estados também, produtora desses medicamentos e eu queria uma palavra de V. Sª a respeito disso.

Muito obrigado.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Pois não.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Srª Presidente, eu queria fazer um apelo, porque vários Senadores e Senadoras que estão na Comissão de Constituição e Justiça votam aqui também e, quando há entendimento do plenário e da Presidência, é possível abrir a votação enquanto se discute essa questão.

Como nós estamos tendo votação também na Comissão de Constituição e Justiça, eu queria sugerir, solicitar, que pudesse ser aberto o processo de votação aqui enquanto o Dr. Ivo responde as perguntas, porque nós poderíamos chamar os companheiros e companheiras que estão nas outras comissões para virem votar aqui rapidamente para que nós possamos ter quórum e fazer a votação ainda hoje.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Perfeitamente, Senador Jucá, esse tem sido um expediente utilizado por todas as comissões, entretanto utilizado a partir de uma consulta com os presentes. Então, eu consulto – é assim que o Senador Moka sempre faz, tudo de forma muito democrática, não é Senador? – as Senadoras e os Senadores se concordam com o encaminhamento do Senador Jucá que permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Então, iniciaremos já a votação. Portanto, está aberta, a partir deste momento, a votação.

Nós temos apenas três Senadores e Senadoras inscritos: Senadora Ana Amélia, que já usou da palavra, Senador Cyro Miranda e eu na sequência. Então eu acho que podemos fazer esse bloco de três. Há algum problema Senadora Ana Amélia? Faremos o bloco e, na sequência, o Dr. Ivo. E se ficar alguma questão, os Senadores poderão voltar a levantar.

A votação está aberta.

Senador Cyro.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigado, Presidente, Senadora Vanessa Grazziotin, Sr. Ivo Bucaresky.

Dr. Ivo, tendo em vista que as ações da vigilância sanitária atingem diretamente os setores econômicos importantes da economia brasileira, pergunto: como o senhor avalia o marco regulatório da área de vigilância sanitária vigente no País? Ele favorece ou dificulta o ambiente de negócios no Brasil? Como a Anvisa pode aprimorar a sua atuação nessa área? 
Alguns setores econômicos criticam a atuação regulatória da Anvisa alegando a extrapolação da sua competência legal e usurpação da competência legislativa do Congresso Nacional. Isso ocorreu, por exemplo, em relação à regulação da propaganda de alimentos e bebidas. Em relação a essa questão, perguntamos: qual a sua opinião sobre a atuação regulatória recente da Anvisa no tocante a produtos potencialmente danosos para a saúde, como determinados alimentos e bebidas? O senhor concorda que a Agência extrapolou a sua competência legal nessa área?

Faço coro também à Senadora Ana Amélia pela demora nas respostas, nas autorizações ou mesmo nos indeferimentos dos pedidos de medicamentos que ficam aguardando até dois anos, três anos, prejudicando uma população.

E uma pergunta mais assim de caráter de curiosidade: a sua indicação chegou ao Senado em 27/02/2013. O senhor sabe por qual motivo a sua sabatina demorou tanto?

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Senador Cyro, muito obrigada.

Eu solicitaria da Senadora Ana Amélia... Hoje nós estamos fazendo... Para que eu possa fazer algumas observações, eu passo a direção dos trabalhos à Senadora Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Com a palavra, a Senadora Vanessa Grazziotin, que é a terceira oradora inscrita para os questionamentos ao Dr. Ivo Bucaresky....

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senadora Ana Amélia. 

Primeiro, eu quero cumprimentar, já o fiz, mas agora na condição da Senadora que faz indagações, alguns questionamentos ao Dr. Ivo, cumprimentá-lo, assim como aos diretores que aqui estão, e dizer, Senadora Ana Amélia, que, como V. Exª, eu também recebi inúmeros e-mails acerca desse concurso público. É interessante, porque eu não sei, Dr. Ivo, se o senhor poderia nos falar, mas talvez tenha sido um dos concursos que mais mobilizou pessoas no Brasil. Eu vi pela imprensa, foram 125 mil inscritos, Senador, 125 mil inscritos em todo o território nacional! 

Então, eu quero assinar embaixo aos questionamentos feitos pela Senadora Ana Amélia. Inclusive, pessoas me procuraram pessoalmente, porque era para ter saído... A empresa tinha um prazo de cinco dias para dar uma posição e essa posição ser divulgada para as pessoas que fizeram o concurso; ou seja, o que vai acontecer, se será cancelado ou não, ou parcialmente, ou totalmente, ou nada, enfim. Até hoje pela manhã, eu recebi uma pessoa que me questionou a respeito disso, porque ela não estava informada de absolutamente nada. Ou seja, uma situação de insegurança parece gerar outra situação de insegurança. E esses questionamentos, Dr. Ivo, o senhor sabe, estão sendo feitos exatamente porque o senhor é o presidente da comissão do concurso público. Então, eu assino embaixo às perguntas da Senadora Ana Amélia. 

Em segundo lugar, eu perguntaria em relação aos medicamentos, em relação aos medicamentos biológicos, houve uma mudança. Acho que esse é um segmento importante, que vem sendo desenvolvido no mundo inteiro. No Brasil, não é diferente. Eu acho que é um tipo diferenciado de medicamento daquele químico e que pode trazer muitos benefícios. Até há algum tempo, não era permitido o genérico desse medicamento. Mas com a mudança da legislação, com a mudança da normatização isso passou – acho que desde 2009, 2010, não sei exatamente –, passou a ser possível. 

Então, eu perguntaria: quantos medicamentos têm sido registrados como biossimilares, desde que eles foram permitidos até o momento e por que via? Isso porque também estou informada de que existem duas vias para se pedir o registro do medicamento biossimilar: a da comparação e a do desenvolvimento individual do medicamento. Então, eu pergunto qual é o número e se o senhor acha – faça uma análise – que isso tem sido suficiente, porque eu vejo nessa área uma possibilidade muito grande de desenvolvimento do setor, no Brasil, e principalmente do setor de produção nacional.

Outro questionamento que lhe faço é a respeito da diretiva da Comunidade Europeia. Há uma diretiva para que o Brasil, no que diz respeito a insumos farmacêuticos, cumpra determinadas regras por eles estabelecidas. Então, que o senhor nos dissesse... Há um grave problema em relação à pecuária, à carne, à uma série de segmentos. E agora esse problema parece que chega também à área de medicamentos. Então, queria que o senhor falasse para a gente que medidas estão sendo adotadas pela Agência de Vigilância Sanitária para poder cumprir essa diretiva e os produtos brasileiros não terem problema na entrada no mercado europeu.

Por fim, a última pergunta que lhe faço diz respeito à lei do rastreamento de medicamentos. Eu fico feliz de poder ter contribuído com isso porque apresentei, ainda quando Deputada, um projeto de lei que foi aprovado finalmente em 2008. O projeto de lei foi aprovado pela Casa em 2008 e sancionado, em janeiro de 2009, pelo Presidente Lula, é a lei que prevê a rastreabilidade de medicamentos. Portanto, de 2009 a 2013, nós temos quatro anos. O prazo para aplicação da rastreabilidade era de três anos. Eu compreendo as dificuldades, aliás, eu tenho acompanhado desde o início as dificuldades que têm sido encontradas pela Agência de Vigilância Sanitária, que recentemente parece que encontrou um caminho e colocou em consulta pública a proposta para a implantação desse sistema que permitirá a rastreabilidade de medicamentos, o que garantirá não só a qualidade, mas o indicativo da origem de quem está utilizando e combaterá, de forma mais eficiente, a pirataria nessa área, que é algo da mais extrema gravidade. Inclusive, há um projeto de lei do Senador Humberto em relação a isso. 

Então, quanto a essa lei da rastreabilidade, eu lhe pergunto quais os problemas, Dr. Ivo, para o estabelecimento dessa nova metodologia da rastreabilidade que está definida em lei. Segundo, quais os resultados dessa consulta pública. Também não sei exatamente se já concluiu ou não. Mas gostaria de saber os resultados dessa consulta pública sobre as regras para rastreabilidade, como será a aplicação da norma da rastreabilidade e se essa nova forma de rastreabilidade atingirá todos os segmentos, porque a lei busca desde a produção do insumo até a pessoa que está sendo medicada. Eu também penso que dificilmente todas as etapas poderão ser aplicadas num primeiro momento. Mas, nessa primeira etapa, até onde será aplicada, chegará até que segmento e que o senhor me disse por quê. 

Muito obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Antes de passar a palavra ao Dr. Ivo Bucaresky, eu queria registrar a presença do Dr. Agenor Álvares da Silva, que é Diretor de Monitoramente e Controle da Anvisa, do Dr. Jaime Oliveira, que é Diretor de Regulação – obrigada pela presença –, bem como dos demais participantes e ouvintes desta audiência pública.

Com a palavra, o Dr. Ivo Bucaresky.

O SR. IVO BUCARESKY – Agradeço as perguntas, em especial as perguntas sobre o concurso. Penso que é bom aproveitar para esclarecer. 
Primeiramente, é óbvio que esse é um concurso de fundamental importância. A Anvisa precisa repor a sua condição de mão de obra. Como eu disse na minha fala, nós perdemos, ao longo dos últimos seis, sete anos, um terço da mão de obra existente, enquanto, ao mesmo tempo, dobrou o número de processos que a Anvisa tem que analisar. Então, há uma dificuldade tremenda. O Governo ampliou um pouco mais as vagas que nós tínhamos por direito e, com isso, aprovou 314 vagas. É por isso que nós queríamos – fazer um concurso, treinar as pessoas e colocá-las para trabalhar plenamente leva um tempo – fazer um concurso que a gente conseguisse, com toda a segurança possível, maior celeridade possível, para que rapidamente possam elas trabalhar, atuar e melhorar a performance da Anvisa. Por isso, inclusive, nós fizemos a dispensa de licitação, de modo que acelerássemos o processo. 
Nós mandamos, para todas as grandes empresas de concursos que existem no País – Cespe, Cesgranrio, Esaf, UFGV, UFRJ –, pedido de propostas. Dessas aí, só a Esaf respondeu dizendo que não queria fazer. O Cespe fez uma proposta cobrando R$240 por candidato, que eu considero que é um valor que já começaria a retirar uma série de candidatos por questões econômicas no meio do caminho. Todos os outros que apresentaram – foram quatro ou cinco; não lembro o número exato de empresas – o valor em torno de R$70,00, como o Cetro, e, na análise técnica, o Cetro apresentou a capacidade de fazer o concurso. Demonstrou que já havia promovido concurso em nível nacional, que teria feito o curso de formação, que é outra exigência uma segunda etapa no concurso para os concursados de nível superior que eles façam curso de formação de três semanas antes do estágio probatório – a efetivação é só depois de dois anos. E o Cetro demonstrou capacidade. O Cetro já havia feito inclusive um concurso para a Anvisa que não tinha dado nenhum problema. Infelizmente, todas as grandes bancas já tiveram, em algum momento, um problema na história. O Cetro, quando fez a proposta, demonstrou todas as condições técnicas e a um preço razoável: R$70,00. Se eles estipularam um preço abaixo do que era viável para eles eu não posso dizer, mas eles ganharam o processo de escolha e por isso que foi a banca. 

Quero deixar bem claro o seguinte: do ponto de vista da organização, se nós não tivemos nenhum problema de vazamento ou de fraude detectado antes da operação do concurso – quer dizer, não houve o problema de a prova ter vazado antes, problema de segurança nem questionamentos sob o ponto de vista da qualidade do conteúdo –, tivemos um problema, aí sim, de vazamentos e de organização na implementação da prova. Ali o Cetro, em muitos lugares, perdeu o controle do que estava acontecendo. Fui testemunha ao vivo. 
Eu estava no Rio de Janeiro quando da realização da prova. Assim que soube que estava acontecendo um problema sério um uma escola na Barra, no Vicente Jannuzzi, fui pessoalmente. Saiu, inclusive, registrado em vídeo. Está no YouTube, todo mundo pode ver minha presença lá. Fui ver o que estava acontecendo. Realmente, lá a situação estava complicada. Na prática, a prova sequer se realizou. Nós sabemos, já temos relatos, de vários outros problemas. O que nós fizemos, até o momento, foi ter todas as garantias de tomar uma decisão com absoluta segurança para que não haja, também, nenhum questionamento jurídico. 
Então, foi solicitado ao Cetro, foi oficiado ao Cetro, uma série de questionamentos. Eles enviaram a resposta ontem à noite – era o prazo, tendo em vista ser um volume muito grande. Nesse momento, assim que acabar aqui a sabatina, voltarei para a Anvisa para juntar-me com o resto da comissão para analisar tudo o que o Cetro respondeu. Ao mesmo tempo, estamos fazendo investigações paralelas. Há investigações policiais. Nosso setor de segurança institucional está indo atrás dos boletins de ocorrência que ocorreram. Nossa ouvidoria já recebeu quase mil informações, que estamos tabulando, fora as informações que estamos tendo de pessoas amigas sobre o que está acontecendo para que a comissão leve à diretoria um escopo para que ela tome uma decisão. Cabe à diretoria e ao colegiado tomarem uma decisão sobre o que fará com o concurso. Também não podemos tomar...Como é um concurso que envolve 125 mil pessoas, que envolve o futuro da Anvisa, a gente não pode ficar sem a total segurança do processo. Por isso, ainda não foi publicada qual decisão será tomada, mas creio que a diretoria e o colegiado, na próxima semana, informarão a posição.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Pelo que o senhor está dizendo, não há, ainda, nenhuma posição tomada em relação à decisão da Anvisa, que será colegiada. Isso poderá, eventualmente, significar a anulação do concurso, dependendo da gravidade? Digamos que a Polícia Federal apure algumas irregularidades. Isso cria um desequilíbrio muito grande entre os concorrentes que não tiveram acesso à informação. Então, nessa reunião do colegiado da Anvisa esses pontos poderão ser colocados na mesa para exame, Dr. Ivo? 

O SR. IVO BUCARESKY – Claro! Estamos analisando todas as possibilidades, tudo o que pode ser feito. Com certeza, o concurso tem comprometimento. Qual é o nível de comprometimento e quais são as... Estamos analisando para dar à diretoria toda a condição para que ela possa tomar a decisão sobre o que vai fazer. Aí caberá à diretoria tomar a decisão. A anulação é uma das hipóteses possíveis. Vai caber à diretoria, a partir dessa investigação que nós estamos fazendo, que a comissão está fazendo, tomar a decisão devida.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – É, porque, na verdade, se a empresa que assumiu essa responsabilidade não tomou as providências do ponto de vista da segurança, cancelar esse concurso parece-me ser a lógica recomenda e a própria empresa refazer o concurso em condições de segurança total para todos os milhares de inscritos nessa disputa tão importante que envolveu, como o senhor disse, milhares de pessoas em todo o País.

O SR. IVO BUCARESKY – Isso sim. Só não posso dar juízo de valor aqui porque...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – É evidente que está sub judice.

O SR. IVO BUCARESKY – Está sub judice. Sou diretamente responsável pela investigação, então não posso me pronunciar sobre isso. Mas está sendo feito. Creio que na semana que vem a diretoria e o colegiado, já terão todas as informações necessárias. Eventualmente, depois de terminar a análise, façam mais algum questionamento ao Cetro. Temos de esperar que eles terminem de ler toda a resposta, aí vamos encaminhar à diretoria e ao colegiado, para que tomem a decisão. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Dr. Ivo, uma informação. A Polícia Federal foi chamada para fazer algum tipo de investigação? Quem tomou essa iniciativa?

O SR. IVO BUCARESKY – Na verdade, sim.Temos uma área de segurança institucional. Em muitos Estados, inclusive, candidatos fizeram boletins de ocorrência. Nós depois, inclusive, fomos à Polícia Federal conversar. Até porque por lei é obrigação – como é um concurso federal – da Polícia Federal investigar. Os próprios policiais civis dos Estados onde ocorreram os problemas e que têm boletins de ocorrência já nos informaram que estão encaminhando à Polícia Federal os BOs para que a Polícia Federal investigue. Nós já estamos acompanhando isso. A nossa área de segurança institucional, inclusive, é comandada por um delegado da Polícia Federal e ele já está acompanhando com a Polícia Federal toda a investigação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Obrigada, Dr. Ivo.

Há outros questionamentos que foram feitos sobre os fitoterápicos, a sua liberação, da Senadora Vanessa, e também algumas questões levantadas pelo Senador Cyro Miranda e também por mim.

O SR. IVO BUCARESKY – Senadora, quanto à questão dos fitoterápicos, eu quero dizer primeiro que, até por ter vindo da área ambiental, eu tenho total simpatia para isso.

Eu sei que já está sendo feita a simplificação dos procedimentos para registros de fitoterápicos, inclusive também com algumas alterações da fórmula de análise, porque não podemos analisar um fitoterápico igual a como analisamos um medicamento sintético ou um biológico. São formas diferentes de análise, especialmente dos medicamentos tradicionais.

Eu acho que, terminada a consulta pública e feita a RDC, isso vai melhorar muito. Eu inclusive sou defensor de que o Governo Brasileiro tem de incentivar a produção de fitoterápicos no País. Nós temos hoje uma reserva de biodiversidade que nos permite criar talvez uma série de medicamentos exatamente a partir disso aqui e desenvolver uma indústria nacional e uma produção nacional. Eu já discutia isso, quando estava no Ministério do Meio Ambiente e participei dos projetos que envolviam isso aqui. Então, esse é um dos projetos que me anima a estar na Anvisa e acompanhar essa questão.

Como eu falei, eu sei que a Anvisa, no seu início, fez uma série de regulações, até porque era um órgão novo. E agora nós estamos num processo muito de rever algumas regulações que ficaram pesadas demais. Entrando um pouco na pergunta do Cyro, nós temos agora de rever aquilo que eventualmente passamos do ponto e temos de dar uma melhorada. Os fitoterápicos, talvez, tenha sido um deles. Então, esse é um processo que temos feito. O órgão sempre tem alguma regulação nova a ser feita, mas agora estamos em um momento de maturação no sistema regulatório já existente.

Volto à pergunta do Senador Cyro.

Eu acho que o marco regulatório tem de ser revisto. Depois de 14 anos de regulação, nós temos de começar a rever e analisar: o que é necessário; o que nós passamos do ponto; o que, ao contrário, ficamos moles de mais e precisamos endurecer mais. Mas aquilo que de repente fazemos muito forte para o setor nacional e para o setor multinacional, já não regulamos tão fortemente. Esses são problemas que estamos vendo.

Um exemplo claro está no setor de alimentos. Nós simplificamos uma série de procedimentos na área de alimentos e hoje basicamente só são seis as áreas de alimentos que têm uma fiscalização e um registro mais rígido. O resto, na verdade, estamos no acompanhamento de pós-uso e simplificou-se o sistema de registro.

Nós temos que, por exemplo, aperfeiçoar questões como a cadeia produtiva do leite. No Brasil, hoje, temos um sistema de legislação que exige que o leite seja pasteurizado, todo o leite, o que era correto em 1940, quando foi feita a legislação, mas que hoje não é necessário. Hoje isso prejudica. Hoje nós temos um dos melhores queijos do Brasil que, em tese, não pode sair da sua região, porque não é pasteurizado. Então, são questões que temos que melhorar. 
Nós temos de aperfeiçoar o marco regulatório. Por isso, inclusive, que até como economista, uma das questões que mais me anima a acompanhar, dentro da Anvisa, é construirmos o instrumento da análise de impacto regulatório, para que consigamos ter a noção exata de como a regulação impacta nas questões econômicas e sociais, além das questões sanitárias, e como vamos conseguir dar o devido equilíbrio para todas essas questões.

Por outro lado, se é verdade que, às vezes, passamos um pouco do limite, pois existe dureza – e o setor sempre reclama, Senador –, por outro lado, eu acho que a regulação criou um nível para a indústria brasileira, para a venda de produtos brasileiros que nos garante uma respeitabilidade.

Hoje, o cidadão brasileiro pode ir à farmácia e tomar o medicamento com absoluta certeza de que ele foi aprovado pela Anvisa; enfim, e de que o medicamento é seguro, de que o alimento é seguro, de que o cosmético é seguro. Eu acho que foi esse o grande ganho que nós tivemos.

Que sempre tem de haver um ajuste fino, sempre tem de haver. Isso é inegável. Mas eu acho que não só a sociedade ganhou em segurança sanitária, mas o próprio setor produtivo ganhou, ao dar maior confiabilidade a eles próprios, na hora em que se sabe que o selo da Anvisa é um selo de garantia de qualidade e hoje respeitado internacionalmente. Não é à toa que já existem, se eu não me engano, dez ou doze países que já aceitam o registro da Anvisa como registro prévio para entrar no seu país. Quer dizer, hoje, um produto brasileiro registrado na Anvisa, em alguns países, precisa de questões muito simples para ter os registros sanitários nos seus países, porque o registro da Anvisa já é reconhecido como um registro de qualidade. Portanto, ele não precisa passar por todos os outros procedimentos que ele exige do que vem de outros países.

Na questão dos biológicos e biossimilares, Senadora, eu quero dizer o seguinte: primeiro, eu não sei quantos. Realmente, essa informação eu não tenho na minha mão. Eu mando para vocês, com certeza. Mas, primeiro, essa é a fronteira hoje do setor de medicamentos, e o Brasil tem que estar presente nisso aqui, o que também significa que, como é uma área nova, nós estamos regulando e aperfeiçoando a regulação, mas eu vejo, até como membro do Gecis, o Governo brasileiro está com uma política muito importante nessa área. Estamos incentivando a criação de duas grandes empresas nacionais de biológicos, que reúnem, cada uma delas, as quatro maiores empresas, quatro e quatro, as oito maiores empresas nacionais de medicamentos. Então, nós estamos construindo talvez dois grandes players, com capacidade de dar ao País uma capacidade de produção própria, independente. A Anvisa, na parte dela, está acompanhando isso profundamente, tentando ajudar no máximo que for possível.

Nessa questão, então, há uma política forte do Governo brasileiro de incentivo ao setor de biológicos e de biossimilares, que se dá, por exemplo, nessa questão das indústrias e está se dando na regulamentação. Inclusive, em algumas das propostas que nós temos de aperfeiçoamento da Anvisa, de modernização da Anvisa, é ter uma área específica para cuidar de biológicos, de modo que a gente crie uma expertise e dê a prioridade necessária para esse setor.

Sobre a questão das medidas das IFAs europeias, dos fármacos, primeiro, tem sido característica da Anvisa que nós não vamos nos submeter aos interesses econômicos internacionais. Nós temos uma agência de primeira qualidade, com capacidade de criar as nossas regras próprias. Nós temos vários casos em que foram feitos registros de outros países, ou criadas regras de outros países, e nós não aceitamos os registros, porque, dentro das nossas regras, dentro das nossas qualificações, nós não aceitamos a tentativa de impor os padrões americanos, europeus, japoneses, do que seja. Nós estamos criando padrões próprios do Brasil, e eu acho que, na média, nós temos feito corretamente.

Eu acompanhei, logo que eu cheguei à Anvisa, o caso de um medicamento para câncer de pulmão que os Estados Unidos aprovou rapidamente. Nós não aceitamos o registro do medicamento, naquela fase em que ele estava, que era a fase 2, e a gente só registra na fase 3. A Anvisa recebeu muitas críticas por isso e, depois, nós mostramos que estávamos com a razão. Os Estados Unidos recuaram no registro, porque se demonstrou que o medicamento criou uma série de problemas. Só 30% da população que recebiam esse medicamento melhoravam; 70% morriam mais rápido. E eles, depois, tiveram que recuar. E, agora, que essa indústria conseguiu criar um mecanismo para avaliar quem são os 30% que podem receber, nós já registramos. Os Estados Unidos, como registrou errado no passado, não registrou ainda.

Senadora, entrando na questão da lenalidomida, a informação que eu recebi da avaliação da nossa área técnica é que ela não mostrou a comprovação da eficácia necessária e, por isso, não teve o registro. Aqui, já foi para a Dicol. Foi um debate na Diretoria Colegiada, não foi unânime, mas a decisão da Dicol foi acompanhar a posição dos técnicos, mas está aberta à renovação. Quer dizer, está aberta para que a empresa reapresente, se conseguir mostrar comprovação, mas que existem outros medicamentos no País indicados para isso. 

Eu confesso que eu não sei com detalhes o que está escrito. Tem que ver a quantidade, inclusive porque, na minha área, que é de regulação de preços, eu recebo já quando o medicamento já recebeu o registro da Anvisa. Aí, vai para a CMED, que é onde eu acompanho mais de perto. Só para ter uma ideia, na minha área, são três mil análises por ano que nós fazemos de medicamentos, e só de medicamentos. Para vocês terem uma noção do que é o tamanho da Anvisa. No meu caso, eu só recebo depois que já esta registrado. Você imagina a área de registro de medicamentos tem uma quantidade muito maior para receber sobre isso.

Quanto à questão da rastreabilidade, Senadora, nós estamos, de certo modo, sendo pioneiros no nível de rastreabilidade que a nossa legislação exige.

Nenhum país do mundo se propôs a fazer rastreabilidade desde a produção da matéria-prima até o consumidor final. Todos que têm rastreabilidade fazem ou de produtos de alto custo ou de uma pequena parte da cadeia produtiva. A nossa proposta legal é de fazer de tudo, o que obviamente não é possível ser feito em curto prazo, em todas as áreas.

Nós tivemos alguns problemas na primeira proposta de metodologia. Depois foi feita uma revisão mostrando que não era viável ser feito pelo sistema do selo. E agora se criou uma nova proposta, que é a ideia da Datamatrix. Agora estamos na consulta pública.

Agora, na fase da consulta pública, estamos pegando todos os setores. Há problemas, porque, como é uma cadeia muito grande, cada setor da cadeia, cada um tem um problema. Nós temos que pegar a indústria, o distribuidor, o varejista, o hospital, a Secretaria de Saúde. Quer dizer, não é só conseguir coadunar todas as questões para cada uma dessas áreas.

A implementação também não vai ser tão fácil. Acho inclusive que nós vamos um desafio muito forte na implementação no setor público, porque isso vai envolver um custo de investimento para toda a rede pública do SUS. Nós vamos ter que discutir depois como vamos financiar isso.

Agora, que é fundamental a estabilidade, é fundamental, para a segurança de todo o sistema, para a gente diminuir a quantidade de roubos, para a gente diminuir a quantidade de medicamentos falsificados, e até na dispensação final, no hospital, para diminuir a quantidade de erros médicos.

Eu acompanhei o sistema de rastreabilidade que o Einstein tem. Eles, com a rastreabilidade, diminuíram em 93% a quantidade de erros gerados por medicação, o que é um grande ganho. Então, esse é um instrumento de segurança sanitária e de segurança econômica fundamental.

Mas é um desafio grande que estamos propondo. Imagine, no Brasil, são 70 mil farmácias. No total, eu me lembro de que são cerca de 150 mil pontos de dispensação rastreados, em toda a cadeia. Não é fácil montar uma situação como essa. Nós temos que fazer com bastante cuidado. E acho que está sendo feito. A consulta pública está aí na praça. Acredito eu que nós, ainda em 2013, já vamos começar a implementação, não concluiu ainda.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela ordem, Senadora Vanessa.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Pois não, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu queria primeiro solicitar ou propor – pelo que o Dr. Ivo revelou aqui a respeito da reunião que o colegiado da Anvisa fará a respeito do problema ocorrido, que é sério, com o concurso público – que a Anvisa, assim que o colegiado tomar a decisão, informe a esta Comissão de Assuntos Sociais, dado o interesse e a relevância do tema, ao nosso Presidente Waldemir Moka. É para que nós tenhamos conhecimento das providências tomadas assim que a reunião ocorrer. Então, é uma proposta que eu faço verbalmente. Espero que os colegas concordem com isso.

A segunda...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – V. Exª me permite um aparte?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pois não, Senador.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Nós vamos ter, no dia 19, agora... Vem para cá o diretor-presidente da Anvisa, para aquela audiência conjunta com a Comissão de Constituição e Justiça, a Comissão de Assuntos Sociais e a Comissão de Assuntos Econômicos. E, evidentemente, até o dia 19, salvo melhor juízo, nós vamos ter essa definição. E eu acho que esse seria o momento, Senadora Ana Amélia, para que o diretor-presidente da Anvisa pudesse dar todas essas explicações.

Eu queria obter do Dr. Ivo o compromisso de que, na condição de presidente da comissão do concurso, assim que tivesse todas as condições... É claro que eu entendo que o Dr. Ivo tem uma dificuldade aqui. Ele é o presidente do concurso, mas quem vai tomar... Caberá a ele reunir todas as condições e informar à diretoria. A diretoria vai ter que tomar essa decisão.

Mas, Dr. Ivo, eu penso que se um concurso tem todos esses indícios de irregularidades, o sensato – é claro que essa decisão é da comissão – é anular um concurso nesse nível.

Eu sei que são 125 mil pessoas, mas o pior é ficar a impressão de que houve alguma coisa e as pessoas se sentirem prejudicadas. Eu sei que essa não é uma decisão sua. Mas, como presidente, eu gostaria que o senhor tivesse com esta Comissão a grandeza de contar, pedindo à Senadora Ana Amélia, pudesse mostrar aqui, encaminhar aqui todos, aquilo que representa, que vai representar a decisão desse colegiado da Anvisa, mas insisto, Senadora Ana Amélia, no dia 19 uma audiência pública com o diretor-presidente, que vai prestar esclarecimentos sobre a Anvisa, seria o momento mais adequado para que fizéssemos todos os questionamentos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Agradeço a sugestão do Senador Waldemir Moka.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Senadora Ana Amélia, eu só... 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É a respeito do mesmo tema?

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Exatamente. Só gostaria, eu acho que seria importante que o Dr. Ivo deixasse claro se há algum prazo para a manifestação da diretoria.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Exatamente. Essa informação é relevante, ele falou da próxima semana, isso estará definido, mas queria, em relação ao que o Senador Waldemir Moka propôs, eventualmente se a decisão da comissão do colegiado da Anvisa sobre a irregularidade ocorrida no concurso ocorrer antes do dia 19, que a Comissão não espere a presença do Presidente da Anvisa aqui e que oficie formalmente à Comissão das deliberações tomadas; apenas isso. E a informação que a Senadora pede. Sobre quero saber se o tema está esgotado, nossa Presidente Senadora Vanessa Grazziotin. Tenho mais duas observações a fazer.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Eu acho que poderíamos votar o tema concurso público falar a respeito dos prazos para ...

O SR. IVO BUCARESKY – Quanto a prazo ...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Eu só queria ... Senadora, no dia 20, a Agência Nacional (ANS) que virá aqui, mas vamos convidar o diretor-presidente para que venha nesse momento, porque eu acho que é um tema importante. E aí eu me somo: se isso acontecer antes da vinda aqui, que tenhamos... Aí, eu pedi para que ele tomasse o compromisso de fazer isso a esta Comissão. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Senadora, o Dr. Ivo já ...?
O SR. IVO BUCARESKY – Bom, é óbvio que esse concurso é fundamental para o País, não é só para quem está fazendo concurso ou para a Anvisa. Melhorar a situação da Anvisa em termos de quadro funcional é uma coisa necessária para o País inteiro. Portanto, não se preocupem, vocês têm o meu compromisso: assim que nós tivermos a decisão, vai ser oficializado aqui, a esta Casa, assim como vamos também publicizar para todas as pessoas, até porque é direito dos 125 mil candidatos saberem qual foi a decisão. Assim que ela for tomada, eu tenho certeza de que a diretoria do colegiado vai publicizar. A ideia nossa é que resolvamos isso na semana que vem. Agora, vai depender um pouco... Nós estamos analisando todas as investigações. Pode ser que a diretoria considere que, com as todas as informações que possui, seja satisfatório para tomar uma decisão ou pode achar que precisa de mais alguma informação. Isso vai caber ao colegiado decidir.

Esperamos conseguir, até a semana que vem, ter dado todo o embasamento necessário. Aí caberia ao colegiado se vai tomar a decisão ou se vai pedir mais alguma informação.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu agradeço muito ao Dr. Ivo.

Quero lhe dizer que a Comissão tem o máximo interesse, até porque o seu relatório foi ninguém mais ninguém menos que o Presidente da Comissão de Assuntos Sociais quem solicitou. Então, esse compromisso ganhou um relevo adicional e a Comissão também tem o interesse de contribuir para que as agências reguladoras, em particular, não só a Anvisa, mas aquelas ligadas diretamente à ANS, tenham uma colaboração construtiva para resolver esses problemas graves.

Quanto à segunda questão, eu queria lhe dizer que ouvi com enorme satisfação a manifestação de V. Sª a respeito dos fitoterápicos. Fico muito, digamos, gratificada por isso, eu acho que é um alento para uma indústria que pode crescer muito no Brasil e com a valorização da nossa biodiversidade, que hoje está sendo explorada por grupos estrangeiros e nós estamos perdendo patentes relevantes nessa área. Então, queria cumprimentá-lo por essa iniciativa.

Finalmente, mas não menos importante, Dr. Ivo, quando falei da lenalidomida o fiz não porque eu esteja preocupada com o fabricante, mas sim com os portadores do mieloma múltiplo, as pessoas que estão sofrendo. Se é A, B ou C quem faz, isso não me interessa. Interessa é que a Agência que regula a autorização de uma medicação que pode melhorar a qualidade de vida dessas pessoas o faça. Esse é o meu único interesse. Não tenho nenhuma parte em relação à indústria de abrir ou não. Quero apenas dizer que o meu interesse é apenas o das pessoas que procuram o gabinete pedindo, pelo amor de Deus, e clamando para que esse medicamento seja disponibilizado, para que elas sofram menos de uma doença que não tem cura.

Muito obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senadora.

Eu passo a palavra, agora, ao Senador Wellington. Também solicitou inscrição o Senador Jayme Campos, que deve ter saído.

Senador Wellington.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Senadora Vanessa, primeiro, quero saudar aqui o Dr. Ivo, que, como lembrou aqui a Senadora Ana Amélia, teve o privilégio de ter como Relator aqui o nosso Presidente, Senador Waldemir Moka. Eu quero aqui apenas ressaltar a importância do seu trabalho. Acompanhei-o na Anvisa, nessa área da direção de medicamentos, e sei da sua dedicação e do compromisso com o País.

Tenho certeza de que, em relação ao concurso, se houver qualquer comprovação, confirmação ou grave suspeição de irregularidade, será tomada a decisão adequada. Agora, sei também do quanto é grande a responsabilidade se também não houver nenhum problema. É claro que há o interesse maior do País, mas são cento e tantos mil inscritos – a Senadora Vanessa me dizia aqui, e eu mesmo fiquei impressionado – para 314 vagas. Essa quantidade de inscritos nessa área demonstra uma confiança muito grande, pelas exigências de formação, de pessoas que, muitas vezes, estão em outras áreas e, certamente, estão se inscrevendo para esse concurso.

Eu devo ainda dizer aqui, me somando a essa preocupação com a regulação, se trabalharmos com todo o carinho essa área da fitoterapia... Uma preocupação que sempre tenho quando aqui, no Brasil, se fizeram transições foi com a fase de transição. Havia os dentistas práticos e passou a haver o odontólogo. Se fez uma transição respeitando os práticos. Nós tínhamos a situação do rábula e do advogado, no Direito. Também se fez uma fase de transição. No Brasil, ainda há pessoas, às vezes, com conhecimento milenar que atuam nessa área de fitoterapia e são tratadas como criminosas, como curandeiros, enfim.

Eu acho que precisaria haver uma ação na área que tenha a responsabilidade do reconhecimento, da regulação, mas também com a área da educação, em que possa ser dada a essas pessoas a oportunidade de se aperfeiçoarem, estudarem, enfim, sem que se tenha esse tratamento... Quantos e quantos de nós aqui não sabemos de gerações e gerações que foram tratados, muitas vezes, por essas pessoas?

Outro empenho de V. Exª que quero ressaltar aqui é com essa preocupação, no Brasil, para que tenhamos mais agilidade, vamos dizer assim, e até uma legislação menos burocrática como a que temos hoje na área do registro de patentes. Nós temos no Brasil um problema gravíssimo: para alguém que faz uma tese numa universidade, por exemplo, a primeira coisa a que é obrigado é ter que publicar. Muitas vezes, outros países, a partir desses estudos, dessa tese, chegam primeiro que o brasileiro no registro. Isso, inclusive, faz com que muitos dos nossos profissionais tenham que sair daqui para fazer lá fora.

Lembro-me, nessa área do câncer – o senhor acompanhou –, de uma descoberta de um cientista brasileiro da condição do tratamento a partir de uma substância extraída de uma planta que, no meu Estado, é conhecida como cachorro-pelado, o avelós. Ela está agora, me parece, na terceira fase já de experimentos e com resultados promissores. Eu torço por isso. Mas ele coloca exatamente a sua dificuldade nessa área de patentear.

Quero aqui, com essas palavras, dizer que reforço aqui a posição do Relator e espero que tenhamos aqui a condição da aprovação. E, como de praxe, Presidente, também pedimos, já de pronto, a urgência para que possamos ter a apreciação em plenário. Como sempre é a praxe aqui, na Comissão, tendo aqui a aprovação, que nós possamos também ter o pedido de urgência para encaminhamento em plenário.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Obrigada, Senador Wellington.

Eu passo a palavra imediatamente ao nosso Senador Jayme Campos e, na sequência, enquanto falar o Dr. Ivo, faremos o encerramento da votação.

Senador Jayme.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Obrigado, Srª Presidente em exercício, nossa miss, Senadora Vanessa Grazziotin.

Meu caro amigo Dr. Ivo, demais Senadores e Senadoras, eu serei muito rápido aqui – eu até escrevi para ajudar a memória.

Uma das grandes dificuldades encontradas por alguns Municípios é o problema da coleta, tratamento e licitação de resíduos hospitalares. Eu consulto V. Sª: como a Anvisa tem agido nessa área e quais os planos de V. Sª para intensificar a atuação da Agência junto a esses Municípios? 

A segunda pergunta: qual é a sua avaliação quanto ao processo da doação, do coeficiente e de adequação de preços e como a Agência vem acompanhando isso?

Terceira: como V. Sª pretende aperfeiçoar a colaboração da Anvisa com os pequenos Municípios, mais especificamente no que se refere a campanhas educativas, treinamento local e intercâmbio de informações e procedimentos?

Essas são indagações cujo esclarecimento eu considero importante, inclusive para nosso conhecimento pessoal.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Obrigada, Senador Jayme Campos.

Antes de passar a palavra ao Dr. Ivo, comunico que já temos 15 votantes, número suficiente, já atingimos o quórum há algum tempo. Então, neste momento, eu declaro encerrado o processo de votação e convido a Senadora Ana Amélia e o Senador Wellington para trabalharem como escrutinadores.

Passo a palavra ao. Dr. Ivo Bucaresky.

O SR. IVO BUCARESKY – Bom, primeiro, eu quero agradecer ao Senador Jayme Campos pelas palavras, por todo o apoio dado.

Senador Jayme Campos, eu vou começar por minha área específica, que é a do preço CAP.

Lá na CMED, nós estamos trabalhando fortemente para que seja respeitada a questão dos preços de venda máxima ao Governo, que não é só o preço CAP, mas o preço de fábrica, porque hoje, por lei, nenhuma indústria pode vender para o setor público acima do preço de fábrica. Em alguns casos – há uma lista de medicamentos de alto custo e, no caso, os medicamentos para uso judicial – é preciso ter o desconto do CAP, o que nós sabemos que nem sempre é implementado. Nós temos tomado, na verdade... Estamos correndo o País fazendo treinamento para os Municípios, para os Estados, para os Tribunais de Contas, para o Ministério Público, informando como é feito isso aqui, mostrando como isso deve ser feito. Estamos, inclusive, tentando melhorar nossa página na Internet de modo a fornecer uma informação melhor. 

Há, inclusive, outra questão. Estamos tentando criar um banco de dados de preços SUS para que os Municípios tenham as informações necessárias acerca dos preços que estão sendo cobrados usualmente e, principalmente, nós temos envolvido em muitos processos administrativos empresas que não estão respeitando – distribuidoras, indústrias, farmácias – os preços CAP. Temos multado várias, temos em torno de 500 processos instaurados neste momento da CMED e já encaminhamos mais de 300 multando as distribuidoras. 

Inclusive, uma das coisas que eu fiz na minha gestão foi corresponsabilizar as indústrias pelo que as distribuidoras fazem, porque elas são prepostos das indústrias e, portanto, também têm que acompanhar isso aqui. Dissemos às indústrias que elas têm que nos ajudar a regular isso sob pena de serem responsabilizadas por isso. Temos tomado medidas que têm melhorado a situação no País relativamente a esse tipo de questão. 

Mas nem sempre é fácil, especialmente no que diz respeito à ordem judicial. É um grande problema, porque o juiz manda resolver em 48 horas e, para conseguir alguém que dê o preço... Às vezes, ele tem que comprar na farmácia da esquina, e o cara vai querer vender pelo preço praticado para o consumidor. Nós temos treinado os gestores públicos para fazerem as devidas denúncias e investigar, fazerem os devidos processos administrativos e aplicarem multas para quem não respeita o preço CAP. O nosso cálculo é que o Brasil, só com o preço CAP, tinha, até 2011, economizado mais de R$1 bilhão com a implementação do preço CAP. Eu não sei ainda sobre 2012; ainda não fechamos 2012. E, se a gente conseguir mostrar isso, e realmente todos os cinco mil Municípios brasileiros, nos 27 Estados, vierem implementando, a economia será muito maior.

Quanto aos resíduos, eu pedi aqui a cola para os universitários. Já há uma normatização para esses resíduos de serviço de saúde. Ela está sendo agora colocada junto com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, inclusive a parte de resíduos de medicamentos domésticos, porque, aí, envolve toda a cadeia produtiva: como vai ser recolhido, quem paga no setor. Então isso está sendo agora ajustado junto com o setor, junto com o Ministério do Meio Ambiente. Acho que é basicamente isso que nós temos sobre o assunto.

Na verdade, o resíduo hospitalar não tem tratamento, ele tem que ser, enfim… Diferente de outros tipos de resíduos, que você pode reaproveitar, resíduo hospitalar, na verdade, ou tem que ser incinerado ou tem que ser enterrado de uma maneira segura. Não há muito o que fazer. Diferentemente de outras coisas, que você pode fazer a logística reversa. No caso de medicamentos e resíduos hospitalares como um todo, isso não é possível.

Quanto à questão de pequenos Municípios, primeiro, agora que a gente começou a ter diretorias para macroprocessos, queremos uma diretoria específica para cuidar do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, eu sei que tem melhorado muito a relação nossa com os Municípios.

Em 2011, 2012, se eu não me engano, nós repassamos cerca de R$240 milhões aos Municípios para auxiliar o apoio às vigilâncias sanitárias municipais. Temos feito várias políticas de treinamento. Uma muito interessante está sendo feita agora para os grandes eventos. Nós temos uma força-tarefa para apoiar os Municípios, que está indo aos Municípios, treinando os Municípios onde haverá a Copa do Mundo – no caso do Rio de Janeiro, além da Copa do Mundo, Olimpíadas e Jogos Mundiais da Juventude.

Inclusive, criamos agora um selo Anvisa, que vai ser colocado na Internet. O turista, quando vier, vai saber quais são os restaurantes que estão dentro de padrões exigidos quanto à questão sanitária. Quer dizer, ele sabe que pode ir comer com tranquilidade. Nós não estamos discutindo se nutricionalmente é um alimento que engorda ou que emagrece, se é ruim ou se é bom, mas dizendo se, do ponto de vista sanitário, ir comer naquele restaurante x, em Natal ou em Cuiabá, é seguro. Então, o turista, quando vier, terá um selo de qualidade para os nossos bares e restaurantes.

Eu sei que há uma outra medida, inclusive forte, que estamos fazendo com os Municípios, que é a inclusão produtiva do microempreendedor. Estamos analisando agora todo um projeto para criar regras específicas para facilitar, para que o microempreendedor possa estar, do ponto de vista sanitário, dentro das regras, treinado e legalizado. Isso está sendo feito em conjunto com a rede de Municípios.

Eu sei que há uma série de outras medidas. E a nossa parte vai ser cada vez mais se aproximar dos Municípios brasileiros, senão, o sistema não funciona.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Eu acho que não há nenhum Senador que queira mais se pronunciar. Então, consideramos já encerrada essa etapa de apresentação e questionamentos.

Com o fim da apuração dos votos, eu declaro o seguinte resultado: foram 15 votantes, sendo 14 votos SIM e 1 voto NÃO.

Então, a Comissão de Assuntos Sociais opina pela aprovação do nome do Sr. Ivo Bucaresky para exercer o cargo de Diretor da Agência de Vigilância Sanitária (Anvisa).

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para dar seguimento à tramitação.

Há uma solicitação do Senador Wellington para que ela seja encaminhada com urgência ao plenário.

Eu solicito que os Senadores que concordam com a proposta permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Se tudo der certo, votaremos hoje ainda em plenário.

Eu convido nosso Presidente… Então, se o Presidente não quer encerrar, eu comunico aos Srs. Senadores e Srªs Senadoras que, às 14h30 de hoje, esta Comissão estará realizando uma reunião de audiência pública destinada a debater o Programa de Prevenção do Uso de Drogas para Educadores de Escolas Públicas e seus fins. 

O orador convidado será Vitore André Zilio Maximiano, que é Secretário da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad).

Nada mais havendo a tratar, nossa reunião está encerrada.
(Iniciada às 9 horas e 13 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 47 minutos.)






